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Altera o item 83, da Tabela
III, anexa 'a Lei nR 10.822, de
28 de	 dezembro	 de	 1989,
relatima do imposto sobre
Sermiços de qualquer natureza
- ISS.

_O decret ar.

Art. 1R - O item 83, da Tabela III, anexa 'a Lei nR 10.8227
de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a
seguinte redaço:

"Descris:ão
dos Serviços

Alíquotas
sobre o preço do
Sermiço (%)

Importâncias
fixas,'por ano
(UFIR )

83 - Recrutamento,
agenciamento,
seleç'ão, colocaç'ão
bu fornecimento de
m'ão-de-obra, mesmo
em caráter
temporário,
inclusive.por
empregados do
prestador do
serviço ou por
trabalhadores
avulsos por ele
contratados

Art. 22 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correr7ko por conta de dotaçes orçamentárias
pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 3R - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as di1Tposi4"es em contrário.
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O projeto de lei que apresentamos tem

por escopo	 reduzir de 5% para 2% o valor da alíquota,

incidente sobre o preço dos serviços de recrutamento,

agenciamento, seleç'ão, colocaç"ão ou fornecimento de m'ão-de-

obra, mesmo em caráter bsmporário, para efeito do cálculo do

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

A alíquota em vigor mostra-se excessiva

para a realidade econmica atual e pouco competitiva em

relaç'ão a outros municípios, fazendo com que as empresas

q0k	 afastem-se de So Paulo.

Ma verdade a reduç'ão por n6s proposta

visa tornar mais justa a tributaç'ão desse segmento do

mercado, atraindo prestadores de serviço e,	 portanto,

beneficiando o município de So Paulo, com um aumento de

arrecadaç'ão.

Entretanto, visando atender ao disposto

no art. 11 7 da Lei n2 11.842/95 7 Lei de	 Diretrizes

Orçamentárias para 1996 7 estimamos que a rem'Incia de receita

acarretada pelo projeto seria de R$ 7.000.000 7 00 7 devendo a

despesa ser anulada automaticamente na seguinte dotaço

orçamentária: publicaçes de interesse do município, c6d.

13.10.03.07.023.2241.3132.

Esperamos, assim, o apoio dos nobres

pares, a fim de mer nossa propolstaimaprovada.

dg/alt10822
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PARECER À DIRETORIA n. 05/95
CÂMARKSETORIAL II - ASSESSORAMENTO

Ref.: INSS e ISS

• O departamento jurídico do SESCAP foi solicitado a
dar parecer sobre os seguintes assuntos:

a)Sobre a possibilidade de questionamento jurídico do estatuído no art. 31
parágrafos 30. e 40. da Lei 8.212/91, alterados pela Lei 9.032/95, que se
refere a responsabilidade solidária entre a empresa fornecedora de mão-
de-obra temporária e a tomadora do serviço.

b)Sobre a possibilidade do ISS ter como base de cálculo, no caso especí-
fico das empresas fornecedoras de mão-de-obra temporária, tão-
somente a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.

Sobre primeira questão, passamos a tecer nossas con-
siderações.

A Lei 6019 de 3.1.74 em seu artigo 16 estatui o seguinte:

Art. 16. No caso de falência da empresa de trabalho temporá-
rio, a empresa tomadora ou cliente é solidariamente respon-
sável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias, no
tocante ao tempo em que o trabalhador esteve sob suas or-
dens, assim como em referência ao mesmo período, pela re-
muneração e indenização previstas em lei.
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Em 24.07.91 foi editada a Lei 8.212 qu—e—fEita da organi-
zação da Seguridade Social, institui Plano de Custeio e dá outras provi-
dências, que em seus arts. 12, I "h" e 31 estatui o seguinte:

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as
seguintes pessoas físicas:

I - como empregado:

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporá-
rio, definida em legislação específica, presta serviço para
atender a necessidade transitória de substituição de pessoal
regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de servi-
ços de outras empresas;

Art. 31.  O contratante de Quaisquer servicos executados me-
diante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de traba-
lho temporário, responde solidariamente com o executor pelas
obrigações decorrentes desta Lei, em relacão aos serviços a
ele prestados, exceto quanto ao disposto no artigo 23. (grifo
nosso).

Com fundamento nas Leis 6.019/74, 8.212/91, Decreto
73.841/74 e Decreto 612/92, o INSS editou uma Ordem de Serviço de nr.
87/93 a fim de normalizar e adotar procedimentos para a fiscalização das
empresas de trabalho temporário e das tomadoras de. mão-de-obra tem-
porária.

A partir daí o INSS passou a adotar inúmeras medidas
relativas a fiscalização, quais sejam, exigir da empresa fornecedora da
mão-de-obra temporária o recolhimento das contribuições previdenciárias
decorrentes do fornecimento do trabalho temporário, com folhas de pa-

i, gamento e guias de recolhimento distintas para cada empresa tomadora
de serviço, guias distintas referente ao pessoal permanente da emrpesa
fornecedora, além de exigir da própria empresa tomadora do serviço a
cópia das guias de recolhimento daquelas contribuições anexadas à nota
fiscal, dentre outras exigências, sob pena de o não cumprimento dessas

'• determinações gerar a solidariedade das empresas tomadoras do serviço
temporário, para com as fornecedoras do serviço.

No entanto, temos que essas exigências contidas na Or-
dem de Serviço nr. 87/93, como acima descritas, eram ilegais, pois que as
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Leis que regulamentavam a matéria naquela ocasião nada previam sobie___
elas, mas tão-somente a solidariedade das empres-cis-74adorarDarei
com .a fornecedora do serviço, no caso de inadimplência desta. 

s,

Com a edição, em 28.04.95, da Lei nr. 9.032, alterou-se
vários  dispositivos da Lei nr. 8.212/91.

Um dos dispositivos por ela alterados foi o que tratava
justamente da solidariedade da empresa tomadora para com a fornece-
dora de mão-de-obra temporária.

O art. 2o. da  Lei 9.032/95, assim dispõe:

Ari. 2o. A Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 31. 	

Parágrafo 20. Entende-se como cessão de mão-obra a colo-
cação à disposição do contratante, em suas dependências ou
nas de terceiros, cre segurados que realizem serviços contínuos
relacionados direta ou indiretamente com as atividades nor-
mais da empresa, tèris como construção civil, limpeza e con-
servação, manutenção, vigilância e outros, independente-
mente da natureza ou da forma de contratação.

Parágrafo 3o. A responsabilidade solidária de que trata este
artigo somente será elidida se for comprovado Pelo executor
o recolhimento prévio das contribuicões incidentes sobre a
remuneração dos segurados incluída em nota fiscal ou fatura 
correspondente aos serviços executados, Quando da quitação
da referida nota fiscal ou fatura. 

Parágrafo 4o. Para efeito do parágrafo anterior, o cedente da 
mão-de-obra deverá elaborar folhas de pagamento e Guia 
de Recolhimento distintas para cada empresa tomadora de
serviço, devendo esta exigir do executor, auando da quitação
da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da Guia de Reco-
lhimento Quitada e respectiva folha de pagamento."

(grifo nosso)

-1%



Dos dispositivos legais acima mencioritidds—e—traWairOT,
regulamentadores da matéria, temos a concluir que, anteriormente a edi-
ção da Lei 8.212/91, somente em caso de falência é que a empresa to-
madora da mão-de-obra temporária seria solidariamente responsável.

Já a partir da edição da Lei 8.212/91, mister seria a
comprovação dos recolhimentos das contribuições previdenciárias, seja
por parte da empresa fornecedora, seja por parte da empresa tomadora
da mão-de-obra temporária, sob pena de responsabilidade solidária des-

. ta última:

Mas com o advento da Lei 9.032/95, a questão passou a
ser tratada com maior rigor, descrevendo agora a Lei, inclusive, até de
que forma a empresa fornecedora da mão-de-obra temporária deverá
proceder no que se refere a elaboração da folha de pagamento e guias
de recolhimentos das contribuições previdenciárias, com relação às em-
presas tomadoras de seus serviços, como se depreende dos parágrafos 3o.
e 40. do art. 31 com as alterações introduzidas pela supracitada Lei.

O que anteriormente estava sendo praticado pela fisca-
lização com base numa Ordem de Serviço, no que se refere à exigência
da elaboração de folhas .de pagamentos e guias de recolhimentos distin-
tas para cada tomador do serniiço, agora está regulamentado em Lei.

Entendemos que a Lei 8.212/91 ampliou a solidariedade
prevista na Lei 6.019, e a Lei 9.032/95 que alterou dispositivos da Lei 8.212,
normatizou de forma mais rígida os procedimentos -a serem adotados
pela fiscalização do INSS.

Nosso parecer é de que as empresas fornecedoras de
mão-de-obra temporária devem cumprir o disposto na Lei 9.032/95, sob
pena de dar azo a autuação nas empresas tomadoras do serviço, prejudi-
cando, por conseguinte, a relação contratual entre as partes.

Sobre a segunda questão posta, qual seja, a relativa ao
ISS, passamos a tecer as seguintes considerações.

e„.

FotNa n.•____ ___0(2- de Voe.
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I n. • 	 7-C 2-  d. 192.C_
Folho n.•

n.•

A Portaria n. 02/95, editada pela Preféiti7C-LMO-FiZipard'ê
Curitiba, concedeu às empresas enquadradas nos itens 15, 58 e 84 da Lista
de Serviços do Decreto n. 539/87 (incluindo-se as de serviços temporários),
um benefício de redução na base de cálculo do ISS no importe de 50%.

Quer dizer que a Prefeitura Municipal de Curitiba passou
a considerar, para fins de base de cálculo do ISS, 50% do preço do serviço
prestado.

••• 4,	 Em parecer do Departamento Jurídico da PMC,•••-- • deu o Dr. Procurador daquele órgão, que este seria caso típico de ISEN-
ÇÃO.

E como caso de isenção efetivamente o é, juridicamen-
te o correto seria a edição de uma LEI para a efetivação dessa ISENÇÃO.
Mas, a teor do que argumenta a Prefeitura Municipal, as empresas que so-
licitaram tal providência pediram urgência quanto à sua aplicação, e
considerando que uma Lei demoraria um tempo por demais longo para a

• regulamentação da situação, fez com que a PMC editasse tão-somente
uma Portaria.

Em verdade a Portaria não diz expressamente tratar-se
de isenção, mas juridiczirnente .a situação assim nos leva a concluir.

Em verdade, ainda, não há respaldo jurídico nessa Por-
taria, porque Portaria não é o meio jurídico para se conceder isenção.

A própria PMC reconhece tal ilegalidade, mas enten-
demos que a mesma irá respeitar o benefício por ela concedido.

Já no que se refere à possibilidade da base de cálculo
do ISS ser tão-somente a "taxa de administração", deixamos, neste pare-
cer, de tecer nossas considerações, tendo em vista estarmos no aguardo

• de resposta à consulta formulada à Prefeitura Municipal de Curitiba sobre
o assunto.

É nosso entendimento, salvo melhor juízo.

Dra. Claudia Maria B. Saliba
OAB PR 18.314
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SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA DO ESTADO DO PARANÁ
Cód. 002.152.02333-6 CGC 78.905.700~01-12
Rua Lourenço Potro. 196 - Conj. 506/507/508 - Fone/Fax: (0411 233-6787 • CEP 80010-160- Curitiba • Pararia

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Curitiba

2ecret.irió Mznicip2.1 	 F:nanr--. 

L1.43'

O Sindicato dai Supremas de Segurança•

Privada do Estado do Paraná, sito a Rua Lourenço Pinto, 196, 5°
andar, cj. 608, portadora do CGC mr n• 70.905.700/0001-12,ne5te
ato representado pelo seu Presidente Sr. JERFFERSON SIMÕES, vem
respeitosamente a presença de V.Exa, requerer a renovação do
acordo, objeto da Portaria n° 02/95 -~, abrangendo as empresas
prestadoras de serviços de vigilAncia e segurança.

Nestes termos,
pede deferimento.

Curitiba, 07 de fevereiro de 1996.

Jerffersprr-Simões
Presidente

• :	 "
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Sindicato das Empresas
de Asseio e Conservação
no Estado do Paraná
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Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de rnritihR 
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O SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVA

ÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ, neste ato representado pelo seu Pre-

sidente SR. FRANCISCO A. DE PAOLA, vem respeitosamente peran-
te V.Ex4., requerer a renovação para o exercício 1996, do

acordo, objeto da PORTARIA NQ02/95 - SMF, abrangendo as empre

sas prestadoras de serviços de asseio, conservação e serviços

temporários.

Pede e espera deferimento.

Curitiba, 07 de fevereiro de 1996

-" 4.	 -,	 cAnAmtraia./.n 	 :t1Sjeta.tre-raUt tjAjt A MO 'AI

-. ^Cre .. :Lrfn 7 . : ••	 5"nr.rcpe,

Código Entidade Sindical 002 152 013 37 3 - CGC 77.998.938/0001-77
Rua Lourenço Piqto, 196 - 59 A - Conjs. 510/511 - CEP 80010-160
Fone:(041) 323-1201 - Fax: (041) 223-0440 - Centro - Curitiba - Paraná 10
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Jornal Gazeta do Povo
Att.: Sr. Nelson Filho - Gerente de Redação

COLUNA INFORMATIVO JURIDICO EMPRESARIAL
PARA PUBLICAÇÃO NO DIA 20.05.95 (terça-feira)

..~1••1~

GRUPO
ACTO

1

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS E TRABALHO TEMPORÁRIO
por Mauro Junior Seraphim - advogado

Grande parte dos Municípios brasileiros tem exigido das
empresas prestadoras de serviço de colocação de mão-de-obra temporária,
atividade regida pela Lei 6019 de 03 de janeiro de 1974, o recolhimento do
Imposto Sobre Serviços (ISS) tendo como base o valor total da nota fitcal ou

• fatura, sem fazer a devida distinção entre salários e contribuições sociais dos
empregados, que, por sua natureza estão obrigatoriamente excluidos da hipótese
de incidência daquele tributo.

Segundo o artigo 8° do Dec. Lei 406/68, o imposto, de
competência dos Municípios, sobl-e serviços de qualquer natureza, tem como fato
gerador a prestação, por empresa ou profissional autônomo, com ou sem
estabelecimento fixo, de serviço constante na lista anexa.

Nestes termos, somente a receita, que é a taxa de seviço
cobrada pelas empresas de colocação de mão-de-obra, é que está sujeita à
incidência do ISS. O salário e as contribuições sociais dos trabalhadores
temporários são encargos da empresa tomadora do serviço, e não receita da
empresa colocadora

CALENDÁRIO DE OBRIGAÇÕES PARA O DIA 05.09.95(terça-feira)

Tributos e Contribuições Federais:
IPI Recolhimento referente a apuração do 3° decêndio de Agosto/95, dos

produtos classificados nos capítulos 22 (Bebidas), 2402.20.9900 e
2402.90.0399 (Fumos).

Tributos Estaduais:
IVVC (Curitiba) Recolhimento do IWC, relativo à segunda quinzena do mês

de Agosto/95.
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ACTO EDIÇÃO DE PUBLICAOES FISCAIS
ACTO ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ACTO CURSOS DE LEGISLAÇÃO EMPRESARIAL
Fone: (041) 264-5450 - Fax: 263-1505

•r":+o,

ICMS Comunicação	 Recolhimento do ICMS devido pelos prestadores de
• serviço de comunicação, no Banestado, em GR-1 referente a

Agosto/95.
ICMS Combustíveis Lubrificantes 	 Recolhimento do ICMS devido na

• condição de substituto tributário de contribuintes estabelecidos neste
Estado, nas operações com combustíveis e lubrificantes, no
Banestado, em GR-1, referente ao período de 21 a 31 de Agosto/95.

ICMS CARNE (Renúncia ao Diferimento) Recolhimento do ICMS referente
.as operações com carne verde, miúdos e outros comestíveis, em
estado natural, resfriados ou congelados de bovinos, bubalinos, ovinos,
suínos e caprinos, na Agência de Renda, em GR-3, referente a
Agosto/95.

19+1S Selo Fiscal	 Contribuintes com regime especial diferenciado para
pagamento do ICMS (Selo Fiscal), na Agência de Rendas, em GR-3
referente a Agosto/95.

•
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Curitiba, 21 dc fevereiro dc 1994.

FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DO PARANÁ
Rua Visconde do Rio Branen. 969 1* andar Telefone 22,2•2288=Telex/0%6485
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CÂMARA 1,111NICIPAL DE VEREADORES
Rua Barão do Rio Branco sn9
N/Capital 

Ref. Subsídios para aperfeiçoamento da fonna c contendo da exigancia do
1SS no Município de Curit UI. At ividades de prestação dc serviços

• sob a Egide dc representação desta Federação. 

Em atenção a compromi-sso assumido em reunião realizada, em 24 de ja
neiro p.p., na sede ' do Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis,
dc Asscssoramcnto, Perícias, Informações c Pesquisas no Estado do Pa
ranã, nosso filiado, com a presença dc Agnos vereadores que inte-
gram Comissão Especial nessa Crimara dc Edis com vistas a sreestrutu-
rar a legislação do ISS, permitimo-nos trazpr à apreciação de V.
Sas. algumas contribuieUs emanadas das respectivas categorias eco-
nõmicas prestadoras dc serviços.

Por necessiirio e oportuno, registramos, de logo, a nominata dos Sin
dicatos filiados a esta Vederaçiio que abrigam em suas hostcs emprc-
sas prestadoras de serviços:

• Sim icato das Empresas de Turismo no Estado do Paraná;
• Si n icato dos Representantes Comerciais do Paraná;
• Sin lento das Empresas de Asseio c Conservação do Estado do Paranii;
• Sin icato das Empresas de Segurança c Vigilância no Estado do Paraná;
• Sin icato das Empresas de Processamento de Dados do listado do Paraná;
• icato das Empresas de Compra, Venda, Locação c Administração de Im45

veis we dos Edifícios em Condomínios Residenciais e Comerciais cm todo 5
Estado do Paranã - Secovi;

• Sindicato das Ibprcsas de Serviços Contábeis, de Assessoramcnto, Perí-
cias, Informações c Pesquisas no Estado do Paraná;

• Sindicato das Empresas Locadoras de Veículos Automotores, Equipamentos'
c Bens MOveis no Estado do Paraná;

• Sindicato dos Salões de Cabeleireiros, Institutos de Beleza c Similares
do Estado do Paranii.

De plano, também, queremos referir estarem sendo declinadas questões
dc cariíter geral, c por isso marcam sun influência sobre o conjunto

fie/
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dos contribuintes curitibanos prestadores dc serviços, c outros dc

índole especifica porque afetam, de modo próprio, um ou outro scg-

- * mento prestador dc serviços.

1.	 Questões de ordem  Itera).

115 consenso em relaç5n a alguns aspectos da exigência do

ISS nos níveis e no critério de pagamento hoje praticados em Curi-

tiba, a saber:

a). A aliquota de cinco-por-cento (55) para a generali-

dade dos serviços prestados C tida por excessiva e

exorbita, na maioria dos casos, a prOpria margem líqui-

da w dos resultados operacionais do prestador. 4

A viabilrzacrio econômica dc int-meras atividades es-

t5 sendo buscada, ent5o, mediante o uso crescente do

artificio de deslocar o estabelecimento prestador dos

serviços para Municípios lindciros ao de Curitiba, espe

cialmente naqueles em que se praticam alíquotns.mais mo

deradas. Este fenõmeno, 6 importante ter presente, en-
contra legitimidade nos preceitos que comandam a exigén

cia do 1SS (art. 12, letra "a", do Decreto-lei n9406/('8)

segundo os quais "considera-se local da prestação do ser

viço... o do estabelecimento prestador ou, nn fala de

estabelecimento, o do domicílio do prestador", porque o

serviço pode, c para muitos serviços o é, ser prestado

fora do estabelecimento; nem por isto o local dc presta

c5o de serviço ser tido como aquele em que for efetiva

mente prestado, mas aquele em que estiver o estabeleci-

mento ou for o do domicilio do prestador.

Ora, se a legislaç5o assim prescreve, esta ao alcan

ce dos contribuintes localizarem-se especialmènte em mu

nicipios vizinhos nos quais vige menor ônus tributiirio,

conquanto os serviços sejam c possam ser efetivamente '

prestados em Curitiba,
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A politica tributária do municipio-de'(uritiba ato aqui

tem se demonstrado inatenta para este renõmeno c, por Obvio,

repercutido em desempenho negativo na arrecadação do ISS das

atividades que podem se valer do artifício dc sediar-sc cm

município contíguo.

b). Outro fator que conturba as atividades de prestação

dc serviços foi trazido por ato administrativo re-

cente, ao atribuir como prazo fatal para recolhimento do

ISS, sem atualização monetária, o dia 19 do mês imediatamen

te subsequente no da Ocorrência dos fatos geradores. A par

das dificuldades práticas da medida (muitos'contribuintes

no têm condiçées de dimensiOnar o suantum de imposto a pa-

gar até esta-data), eia carrega um vicio conceituai poi- es-

tar fundada na errônea premissa de que as receitas tributá-.
rias são corroídas pela inflação entre o momento da ocorrên

cia dos respectivos raios geradores c o do efetivo ingresso

financeiro nos cofres do Tesouro. A falácia deriva do des-

conhecimento dos mecanismos de rompa° de preços na econo-

mia. O ISS C típico tributo do incidência ad valorem c

devido a partir dc prestação de serviços correntes. Ora, o

prestador de serviços, ao concretizar seus newicios, embute

nos preços a carga real, e não nominal, dos tributos 	 inci-

dentes (neles entendidos o 1SS, a COF1NS, o PIS), incorpo-

rando a expectativa inflacionária do período *compreendido en

tre a consumação da atividade de prestação do serviço c a

data do ingresso financeiro dc seu respectivo valor. F., mor

das vezes, este recebimento (ingresso) dá-se em tempo poste

rior ã do pagamento, agora indexado, do 1SS que incidiu so-

bre os serviços prestados.

Simples conhecimentosde matemática financeira permi

tem verificar que se está diante de um encilhamento de im-

postos: o inflacionário, j5 que o preço dos serviços presta

dos assimila inflação futura esperada, e o imposto formal

legal, exigido pelo ente pCblico com competència para tanto

estabelecido na Constituiç5o; um e outro se sobrepondo reei

procamcnte.
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Em suma, a indexação no pagamento_Ido_ISS, al'ém.At=rtj)er
cutir nefastamente sobre a formação dos preços dos ser-
viços, •mplica transferência antecipada c extemporânea
de recursos do setor privado (comprometendo suas neces-
sidades de capital de giro) para o setor pChlico.

2.	 2tiest6es de ordem especifica.

4
Situações ha, para algumas atividades, em que a exigên-

cia do 1SS se da sobre base imponível inadequada. A sua incidência
ocorre sobre parcelas que, doutrinariamente, j5 são vistas como não
incorpor5veis ao patrimOnio do prestador de serviços (porque simples
mente transitam financeiramente pelo seu estabelecimento, eis	 que
correspondem a serviçor'prestados por terceiros) e, assim, represen

tam encargo tributario indevido. Outras situações há que não se en
quadram no conceito de serviço prestado a usuiírio final. Vejam-se
algumas dessas situações:

al. Serviços de representação comercial. A atividade
do representante comercial é a de permitir eficiente fluxo de dis-
tribuiçao de mercadorias entre um agente de produção (industrial) e
um agente de comercialização (comerciante). Inserida neste contex-
to, ela jamais pode ser conceituada como prestacão de serviços 	 a
usuario final, um dos pressupostos para dar plenitude à bip6tese de
incidência do wISS.	 Em rigor, é um serviço, sim, porém, concebido '
ainda no ciclo de comercialização de mercadorias c, portanto, 	 fora
do ambito de incidlicia do 1mposto municipal sobre serviços, mas,
contrariamente, dentro do campo de incidência dos impostos federal
sobre a produção (1P1) e estadual sobre a circulação de mercadorias
(ICMS). Um tudo, a atividade do representante comercial se asseme-
lha, pois, iquela realizada pelo prestador de serviços de industria

lização para terceiros (hasta verificar as hipéteses de serviços de
111 galvanoplastia, zincagem, dentre outros, efetivados para sitiem	 não

seja usuario final), atividade esta que, de antanho, não é submeti-
da à incidência do 1SS.

Aqui se esta, então, diante de um serviço de Comer -

cializnç5o realizado em nome dr um terceiro (o representado), 	 sob

I Fetha
9-	 do 19_96_
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regras contratuais preceituadas em legislação especifica, impor-

...

tando admitir figurar-se o representante como um braço estendido

do representado para impulsionar ao consumo sua produção; ativi-

dade c:pie, portanto, n5o pode ser cindida para apanha-la como hi-

pótese de incidõncia do ISS.

h). Serviços de agenciamento dè turismo e de locação

de veículos. O gravame do ISS é, para estas atividades, resulta

do de um confeito equívoco, por apanhar a receita bruta (válida

para fins de imposto de renda da pessoa jurídica, p. cx.) c, sem

maior juízo dc valor, dar-lbe contendo de preço de. serviço.

Os serviços de agências de turismo e os de loca-

ção de veículos tém características singulares e por isso devem

ter sua base de cãlculn do 1SS bem dclincada, exatamente para não

incluir nela parcelas (Inc n5n sejam representativas de SCUS ser-

viços. Com efeito, c só para exemplifi .car, o valor das passagens

Intermediadas por uma agéncia de turismo não constitui preço de

Seu serviço; este, por evidente, hã de ser .o valor das comissões

que aufere por intermediar ditas passagens. A locadora de veí-

culos, que os entrega ao usuã.rio com o tanque cheio de combustí-

vel c os recebe incompletos, certamente não assume a responsabi-

lidade de pagar o 1SS sobre o valor do combustível que repôs c

cobrou do usuãrio, simplesmente porque n5o se trata .de despesa

que ela (locadora) deu causa, nem tampouco integra o preço 	 do

seu serviço, sendo mero reembolso.

Nesta direção, portanto c ã luz desses enuncia-

dos, sugere-se a adoção de atos administrativos da Fazenda Muni-

cipal, no interesse de definir adequadamente a base imponível do

ISS para as atividades nominadns.

Ter-se-ia, para a hipótese dos serviços de agên-

cias de turismo, tão-só que ampliar os termos da Portaria n9

43/83, utilizando como modelo o Parecer Normativo n9 001/83, da

Prefeitura Municipal de São Paulo (que se faz anexo), e, assim

conformar a exiOncia'do 1SS incidido sobre base de cálculo que

efetivamente expresse o preço do serviço prestado.
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Para a atividade de locação de veiculos,e sufi-

ciente que se dê implemento administrativo a ac g rdão prolatado

pelo C. Conselho Municipal de Contribuintes (proc.n9 31.676/89)

assim ementado:

"IS. Locação dc bens mOvcis. Reembolso de despe
sas. incidência.
Não há incidência do imposto municipal sobre
serviços sobre parcelas de despesas reembolsa
das a titulo do seguros, combustíveis, peças -;
acesséSrios, motoristas c retorno do bem loca-
do, quando provado inexistir vínculo dessas com
o objeto contratual tributável.	 .
Todos os serviços incluídos no preço da loca-
ção sujeitam-se ao ISS, ex vi do item 52	 da
Lista de Serviços do Dec -i--Ut -Es=lei n9 834/69.
Recurso voluntário provido ã unanimidade."

c). Serviços de limpeza c conservação c de vigilãn-

cia. Segundo está declinado cm documento dirigido a essa Cãma

ra pelo prèprio segmento interessado (documento anexo, subscri

to em 31.01.94 pela Associação Paranaense das Empresas Presta-

(loras de Serviços), percebe-se nitidamente a necessidade de re

tirar, por via legislativa,.determinadas parcelas da base impo

nível do ISS, sendo relevante registrar que providència do gê-

nero já foi acionada pelo município de Londrina, cm editando a

Lei. n9 5.301, de 23 de dezembro de 1992 (cópia inclusa), que

permite a exclusão das despesas com salários, encargos sociais

c vale-transporte da base dc cãlculo do 1SS nas atividades de

que se fala.

Estas seriam as considerações e os subsídios

que, por ora, se tinham a oferecer à Comissão Especial consti-

tuída nessa Cãmara com o objetivo de recstruturar a exigóncia
do imposto municipal sobre serviços de qualquer natureza.

Cumpre assinalar, ao final, que há um èrogressi

voe inexorável crescimento do setor de serviços, fruto da evo

lução tecnológica, o que impõe, portanto, a utilização de po-
lítica tributária inteligente c estimuladora do exercício da
competência tributária do Mim i c ip to em que tais serviços sejam cfc

tivamente prestados.
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Colocando-nos ao inteiYo-disbbr - pa~ se dê

concretitude às soluções sugeridas, reafirmamos o testemunho

de nosso apreço, ao tempo em que declaramos nosso regozijo

e, por isso, agradecemos a feliz iniciativa dos nobres edis.

•
u.)2/n/s-13ilistolin

f'

Presidente

k,

•
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LEI N9. 	 nr 23 DE DEZEMBRO nst.022.

t

SIMULA:- Acresce paritgrsto ao nrtigo 24 da Lei n9 3.629, de 30 de novembro

• de 1983 (que dispõe sobre o Stntemn TrthutArio do Mullicipio).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRYNA, ESTO() DO PARANÁ,''

DECRETOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A

.	 SECUINTE	 .

...--------------"..	 •

i ruetic,00 à—.1. • 5.Z.D.--471 ....4.-----

1 rm.19/t..249Ace . 41 .ri 9 	

1(ad w.N11)10.4);1...C4._.1 . 	
L E I : •L E I :

Art. 12 - O aitigo 24 da Lei n9 3.629, de 30 de novembro de 1983, pai;

ia a vigorar acrescido de um partigrnfo, pnnnnndo o pnritgrnfo (mico a conatituir-

	

te	 i ;P 1)., r •
" Art. 24 ...	 CIVS	 ,

1 /	 ,0
. H . .	 (	 . 6.	 -- No ca p o do item 83 da lista, aerSo deduridna na despesas com ia

( \\ aárioa , encarpns social(' e vale-transporte.	 ,

29 - .No caeo do item 84 da lista,serão deduzidas nu despelas com a

veiculação da publIctdade non OrgNoo de divulgação, assim como

todo o serviço de produção executndn por terceiros que emitam

notas filmain, faturnn nu recibos em nome du cliente e nos cui

dndoa da agncia. Nente caso, o preço do serviço desta Dera' a

diferença entre o valor de sun fatura ao cliente e o valor doa

documentoe dos executados à aprocia."

se nm parágrafo 29, como (legue:se nm parágrafo 29, como (legue:

Art. 22 - Esta Lei entrará em vigor na data de aun publicaçAo, revoga-

das as diaposiçãee em ontrtirio.

G4j	
Londrina, 23 de dezembro de . 92 •

-Ref.:

-
Antontt- Casemirn )elinati

PREFEITO DO MUNICÍPIO
//5NLImir flu{Ln' itt

!h/'

t.// ECRETÁRW UNAU"—

. ///
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CABINLTE DO SECRETARIO
POECER NORMATIVO PMSP n9 001/83 - Impostos Municipa - ls. Agências—de

Turismo - base  de cálculo do ISS

- ..

O CONSELIK) NOINATIVO TRIRITVÁRIO

Considerando o disposto no Decreto Federal n9 84934, de 21.07.8
regulamentador da Lei ri.-,deral n9 6S0S, de 13.12.1977 - que define as atividades
serviços das Agências .de Turismo;

Considerando a necessidade de fixar tratamento tributário par.
recolhimento do ISS, tendo em vista as características c peculiaridades das opera
çõcs próprias dessas agências;

Considerando o disposto no art. 53, §§ 19 e 49 da Lei n9 6989
dc 29.12.66;

Aprova as seguintes normas:

1. As agencias de viagens esto sujeitas no imposto sobre servi
cos, calculado sobre o valor das comi!;sões, que se constitui efetivamente no pree
dos serviços, nas atividades de intermediaçao estritamente comissionadas, tais come

a) venda comissionada OH intermediaçào remunerada de passagcn
individuais ou coletivas, passeios, viagens c excursocs (art. 29, 1, do Decreto-Fe,:
ral n9 84.934/80);

b) intermediação remunerada na reserva (lc acomodações (art.29,1
do Decreto Federal n9 84.)34/80);

cl representaçilo de empresas transportadoras, empresas de hospc
dagcm c outras prestadoras de serviços turísticos (art. 29, V, do Decreto Federal
84.934/801.

1.1. A base de cálculo é o preço respectivo, quando tais agênci:
no atuam como intennediiírias, prestando serviços distintos excmplificativamente oi
arrolados;

a) recepção, transferència e assistêncPa especializadas aos n
ristas ou viajantes (art. 29, 111, do flecreto-Federal n9 84.934/89);

h) ohtençáo c legalizaçáo de documentos para viajantes, Art.
1, do Decreto Federal n9 84.934/801;

c) transporte turístico dc superficio (art. 39, TI!, do Decreti
Federal n9 84.931/R0).

2. As agências de turismo, quando desempenharem os serviços
operacóo de viagens e excursões, individuais ou coletivas, compreendendo a organiz.
çao, contratação c execução de programas, roteiros c itinerários (art. 29, IV, do.1
creto Federal n9 84.934/801, recolherão o imposto, calculado sobre o preço do scrv
co, que compreende as brportrincias correspondentes a:

a) comissões, a qualquer título;
h) preço cobrado pela recepção, transferência e assistência esi

cializadas aos turistas ou viajantes;
cl taxa cobrada sobre o valor dos serviços prestados por outr.

empresas;
dl valor das passagens aéreas, terrestres, marítimas ou ferrov

rias, recebidas a título de cortesia, bonifiCação ou equiv
lente, independentemente da utilizaçao que seja dada à pass.
gem;

c) descontos obtidos das empresas de hospedagem, transporte, e
fl preço cobrado pela obtencão e/ou legalizacilo de documentos

ra os turistas ou viajanlvs;
g) preco cobrado pelo desembaraço de bagagem dos turismas c vi

jantes.
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3. O Secretfirio das Finanças, i Visfa-da reirciiiEüTãdaipelo
art. 53, 5 49 da Lei n9 6989, de 29.12.66 e do permissivo inscrito no art. 59,
59 do Decreto 6979, de 20.04.67, poderá fixar preço mínimo para os serviços des-
critos- no item 2, se a escrituraçao cont:ibil e outros elementos de controle 	 de
contribuinte, nrio contiverem perfeita discriminação c identificação dos	 valores
listados.

Portaria n9 1682/83 - O SECRETÁRIO DAS FINANÇAS, no uso de suas atribuições le-
gais,

•.	 -
Jefl.,4511 n9 001/83, c

Considerando o disposto no item 3 do Parecer Normativo -

Considerando as informações prestadas pela Federação c
Centro do Comercio do Estado de Sio Paul° c pelo Sindicato das Empresas de Turis-
mo no Estado de Sio Paulo.

RESOLVE:

I. Fixar, como preço mínimo para efeito de recolhimento do
ISS devido pelas agências de turismo, 0 valor equivalente a 301 (trinta por cen-
to) do ("aturamento bruto correspondente i venda do "pacote turístico" (artigo 29,
inciso IV, do Decreto Federal n9 81.931/801.

010	 2. Essas agéneias ricam obrigadas a emitir nota fiscal fatu-
ra de serviços c escriturã-la no livro modelo 53, pelo valor bruto da venda 	 do
"pacote turístico", rcgistraudo na coluna própria a base dc cálculo fixada 	 no
item 1, .para efeito de recolhimento do tributo.

•

‘.
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descontada dos respectivos etnpregados para o comparecimento às licitações públicas

e para o fornecimento às repartições paraestatais ou autárquicas municipais.

An. 3° Este decreto entra cm vigor na data de sua publicaçào. revogadas as

disposições em contrário.

• JOSÉ CARLOS.,tardreARVALHO
PREFF.ITO MUNJO?	 M EXERCÍCIO

1

•

is

REoeoN'is .it Toms
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Súmula. Permite a dedução, da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços,
das parcelas correspondentes ao valor da folha de salários, dos beneficios
integrados na Convença° Coletiva das categorias, das contribuições sociais
e previdenciárias de responsabilidade do empregador, na prestação dos
serviços que especifica.

A Câmara Municipal de Curitiba, Capital
do Estado do Paraná, aprovou e___	 _	 _a seguinte lei:

Art. 1 o. - Na prestação de serviços, a que se referem os itens 15,58 e 84 da
lista anexa à Lei Complementar No. 56 de 15 dc dezembro de 1987 o
imposto sobre serviços de qualquer natureza será cobrado sobre o preço
deduzido das parcelas correspondentes ao valor da folha de salários, dos
benefícios integrados nas Convença° Coletiva das categorias, das
contribuições sociais e previdenciárias de responsabilidade do empregador.

Art. 2o. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,_

Em,_

•
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Como resultado da evolução tecnológica, percebe-se /1
inexorável crescimento do setor de serviços. As corram
de conseguinte, começar a engendrar políticas tribu
estimuladores do exercício de atividades terciárias.

je um progressivo e
Is brasileiras devem,
árias inteligentes e

Quando a tributação é gravosa, ela instiga os conti

artificios para minorá-la, uns mantidos sob o manto de
não. No caso específico dos serviços elencados no
limpeza, manutenção e conservação de imóveis, incl
parques e jardins, 58 - vigilância ou segurança pesso
recrutamento, agenciamento, seleção c colocação ou fc
de-obra mesmo em caráter temporário, inclusive
prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos
(conforme texto da Lista anexo à Lei Complementar Ng
representado pela incidência de uma alíquota de 5% (oi
o preço dos Serviços prestados, tida por excessiva c CN

em que supera a apróptia marg,ein liquida dos resulta
prestador, empurrou inúmeros contribuintes a ence
sobrevivência de seus negócios em municípios lindei
muitos deles, o Imposto Sobre Serviços é cobrado a um,

O movimento de deslocar a sede das empresas prest doras dos serviços
• inominados para municípios vizinhos é fenômeno já captado e reconhecido

pela própria administração fazendária municipal.

Este fenômeno, a propósito e embora não encontre ressonância na melhor

•

ibuintes ao uso de
legalidade e outros

p

rojeto-de-lei (15 -
;sive vias públicas,
s e de bens e 04 -
necieinnto de mão-

, or empregados do
or ele contratados

•56-81), o gravame

co) por cento sobre

rbitante na medida

1 os operacionais do

trar condições de

, os de Curitiba. Em

alíquota de 0,5%.

doutrina (que perfilha o entendimento segundo o c]
impositiva é do município onde se consuma a pre
encontra legitimidade nos preceitos que comandam a e
Sobre Serviços (art. 12. a, do Decreto-Lei No. 406-68),
da prestação do serviço do estabelecimento prestad
estabelecimento o do domicilio do prestador.

ual a competência

stação do serviço)

cigência do Imposto

que considera local
Onr ou, na falta de
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e localizarem
conquanto os

se modificou
é uma óbvia
Serviços nas

Pk4G. 041	 _....,
Fol., c.. ,. __.	

--11

1 10 an..............U.2=____ ,../ 1 91C,.....

41.te o flOrviyo pode, e para muitos casos e ; ser pre§
estabelecimento, nem por isto o local de prestação de serv
para a lei vigente antes citada, como aquele em que for
prestado (consumado), mas aquele onde formalmente se
existência de um estabelecimento ou onde for o domicilio do

acto—tora _sio
iço será tido,
efetivamente
reconhece a
prestador.

1)iante de tais prescrições, está ao alcance dos contribuintes 5

em município vizinhos nos quais vige menor carga tributária
serviços sejam e possam ser efetivamente prestados em Curitil

A política tributária do Município de Curitiba até aqui não
para inibir ou sustar a ocorrência, do fenômeno e o resulta&
repercussão sobre o nível de arrecadação do Imposto Sobrt
atividades arroladas neste projeto.

paa consequência e pertinência, ao se permitir a deduçÊ
weálcu:o (preço dos serviços, das parcelas aludidas em seu ar

se-á a diminuir o ônus do imposto municipal aos contribuint
sem alterar a aliquota. Como é ressabido, providencia ensej
de .5% (cinco) por cento sobre unia base de cálculo diferent
que é a praticada hoje pela fuga de contribuintes par
contíguos a Curitiba.

Aliás, trata-se de iniciativa já tomada por outras Comunas,
Belo Horizonte c de Londrina, que, mediante a edição de
alteram o regime tributário para a prestação dos serviços c
art. lo. desta proposta.

o da base de
igo 1 o. estar-
ts euritibanos
i a incidência

t dc O (zero),
a municípios

exemplo de
,eis próprias,
pitulados no

or derradeiro cumpro referir a iniciativa encontra supedân
wrributário Nacional (Lei No. 5.172, de 25 de outubro d

preceitua somente poder a Lei veicular a fixação da aliquot
da sua base de cálculo (art. 97, IV). Como o município
(instituir o Imposto Sobre Serviços, à luz do comando inscl
156, IV da Constituição Federal dc 1988), também a ele cc
menos - ao que se averbou , pela via da edição de Le
modulando o ônus tributário em conformidade com as
ordenação das atividades econômicas e das políticas pi
informam.

o no Código
e. 1966), que

do tributo e
pode o mais

Alpido no art.
mpete gizar o
i específica -
txigências de
Nicas que a
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1)Assim posta a relevância da matéria sob exame, su metemo-la- á
apreciação e à aprovação dos nobres pares.

Sala das SeSsões,.....

•

•
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  CURITIBA

PORTARIA N° 02/95-SN1F

Determina ao Departimento de Rendas Mobi2.14rifts
que considere os recolhimentos que foram efotv...do,
a Titulo d, 1SS peias empresas prestadores de
serviços constantes nes Itens 15, 58 e 84 da Lista de
Serviços do Decreto a° 539/87.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso do CIMA attibuiçOes !canis
conferidas pelo item "V', do Artigo 2 0 do Regimento Interno da Secretnria Mtznicipal de Finançts

110	 aprovado pelo Decreto n° 540, de 06 de Março de 1992 e,

Coneiderando o contido no Processo n° 94.641/94 e a neceasidade dr uma
orientação relativamente ao procelimento a ver adotado pelo fisco às empre gas predadoras de
serviços constantes nos itens 15, 58 e, 84 da Lista de Serviços do Decreto no 539/87, qua poesmun
cede em Curitiba e também em outroa Munictploo, resolve:

1) Deterntinar ac., Departamento de Rendas Mobiliárias que para as empresas
et/vaciladas que não tbram tlecidizrulas, ou com . Proceeso Admittiabalivo pendente de Decisão
Final, que considere O g recolhimentos por .lia efetuada, a Titulo de Imposto Sobre Serviços de
Quelquer Natureza • LSS, cujos recolhimentos foram efetivadoe até e data de 30/04/95 junto às
Prefeitut til dos Municípios que paginam eado.

2) &na portaria entra cru vigor na data da eua publicação, revogadas as disposiçtSes
em emiti trio.

• CIABINEIE DA SECREIARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, em 17 de janeiro de
199$.

** ** ** ** ** * ** * ** ** ** * * * * * ** ** ** * ** ** *** ** ** * **** * *** * ** * *** * **	
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

PROCESSO No 94.641/94

INTERESSADO: SICOP - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E
CONSERVACZO DO ESTADO DO PARANÁ E OUTROS

rRef.: Beducão da base de cálculo do I0 s 

•

As em p resas de asseio e conservação, de vigilância e
se g urança; e as prestadoras de serviços, todas com sede em
municí p io da região Metro p olitana de Curitiba, veêm através de
suas entidades re p resentativas, com base nas tratativas verbais
com o Poder Executivo, re querer a reducão em 50% da base de
cálculo do im p osto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

Em contrapartida, os interessados se com p rometem a fazer
o recolhimento do ISS, quanto aos serviços prestados em Curitiba,
à crédito deste Município.

•
O processo vem instruído com informação do

Superintendente de Estudos e Controle Tributário, na qual relata
a constatação do exôdo de contribuintes do ISS, na área de
atuação dos interessados, em vista da alí quota fixada pelo
Municí p io ser maior do que a q uelas a p licadas pelos outros entes
p úblicos municipais.

Com base no breve relatório, há que se concluir o que
segue:

O ISS está fixado em lei (Decreto-Lei no 406/60),	 q ue•

prevê como base de cálculo do im p osto o p reço do servico
Concluindo em termos p ráticos, o tributo é calculado sobre 100%
do p reço do serviço p restado e, o que ora . se pretende,	 é a
redução da base de cálculo p ara 50%, o que implica em isentar o
contribuinte quanto ao restante do p ercentual que comPOem o Preço
do serviço, visto que a pura redução poderia ferir o princípio'
constitucional da isonomia.

E,	 a isenção,	 é a possibilidade	 aceita	 Para	 o
atendimento do p leiteado, caso venhda a coincidir, realmente, com
o interesse do Executivo, p ois,	 na atualidade,	 esta forma de
oxclusão do crédito tributário, prevista no art. 175, I, 	 da Lei
no 5.172/66 (CTN), não consiste em favor ou p rivilé g io, mas
wedida de p olítica no interesse g eral, visando a fomentar certas
atividades.

A medida é p assível de ser adotada, mesmo como confirmam
dos doutrinadores Paulo de Barros . Carvalho (C,! .-- ri de DireiLA
7ributário, 6a edição, ed. Saraiva, 1993), Ru y Barbosa Nogueira
(Irs o de Direito Tributá'rio, 10a edição, ed.Saraiva, 1990),
Celso Ribeiro Bastos (Curso de Direito Financeiro e de Direito
Tributário ed. Saraiva, 1991); e outros.

Momento de reflexão só ocorre quanto a saber se a
isencão p ode ser dar em caráter es p ecial. No entanto,	 "o artigo

1+ 179 do CTN, como anteriormente já o fizera a jurisprudência,
distingue entre as isencôes de caráter geral	 e as de 'caráter
es p ecial- (Aliomar Baleeiro, Direito Tributário Brasileiro, 10a
edição, ed. Forense, 194, p . 596). Assim, com o delineamento do
dispositivo constitucional invocado, há p ossibilidade da exclus?Áp
do crédito tributário não atingir a todos	 /I,.

li. •
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Novamente, o consagrado Aleomar lialeeiro dá a tônica da
diferenciação entre isencão geral e especial, sendo, a primeira,
incondicional e, a segunda, condicionada a certos requisitos
es p eciais ou a determinadas contra p restações por parte
beneficiados (ob. cit.,	 p.	 596),	 está atendendo o caso sub
examen.

Diante da p ossibilidade	 do	 tratamento esPeciékl,	 coin
ressalva de não se ofender aos princípios constitucionaiu,
pode-se instituir, na regra legal, um favorecimento (isenção) ao
contribuinte, que ficará sujeito à contra p artida imposta e ciente
de que o benefício é concedido por prazo determinado, mas podendo
ser renovado, bem como revogado a qual quer tempo diante do não
cumprimento das obrigaçOes (art	 179, do erhl)

Se houver interesse na concessao do beneficio,
reduzindo-se a base de cálculo do ISS em 50%, se a contrapartida
do beneficiado, com o com p rometimento do recolhimento do imposto
em Curitiba atender às exigências públicas, 	 não há 'que SE
blo q uear o encaminhamento da isenção.

•
Em conclusão, vê-se a possibilidade da concessão da

isenção es p ecial re querida, desde que atendidos os pressupostos
legais.

44.4

ESTE è O PARECER.

'•

Curitiba, Ob de janeiro de 195'5.

•
r-4	/2. M.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3.2)
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n"	 762 	  de 19.9 6 	2.609	 /. . 96 	  (a)

Sr:-Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-Lei 10.822/89

-Lei 11.842/95

-PL 173/95

em 26/09/96.

Com de Comia o Justiça

	 /  0-5 /	

LUIZ Atet-A1-Lir CARVA LHO
Asa. Tece. Leg. Chefe - A. T. M.

CbD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Recebido na Comissão de
Confist7114,.;_to e J t iça
w.V.,141 // _às °_,Z`bs.

, SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

3/3
sob folha 	  n! 	

Em	 .	 .... .......... I  (1.() 

. juntado 	  nesta data, documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)
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16-2043/1996

DA COMISSn DE COMSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI MR 0762/96.
Trata-se do projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Brasil Vita, que visa alterar o item 83, da Tabela III,
anexa 'a Lei . nR 10.822, de 28 de dezembro -de 1989,
reduzindo para 2% (dois por cento) a alíquota relativa ao
Imposto sobre serviços de qualquer natureza
incidente sobre a prestaço de serviços de recrutamento,
agenciamento, seleç'ão, colocaç7ko ou fornecimento de m'ão-
de-obra, mesmo em caráter temporário,. inclusive por
empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores
avulsos por ele contratado.
O projeto está de acordo com o artigo 10 7 VII, da Lei nR
11.842/95 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), que permite
a apresentaço de projetos de lei dispondo sobre a
remiso do ISS.
Também obedece ao disposto no art. II e 5.12, -daquele
mesmo diploma legal, que tratam da estimativa de'renáncia
de receita que acarreta, bem como das despesas a serem
anuladas no orçamento.
A . propositura encontra amparo nos artigos 13, I e III e
133, IV, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de projeto que versa sobre matéria
tributária, -devero ser convocadas pelo menos 2 (duas)
audincias páblicas durante sua tramitaço (L.O.M., art.
41, V).
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comi çO7 de Constituiç .ão e justiça,	 Ild"
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(2q página._ c.Idi•Ea

coufcrido:

ik Douta Comissão do Tránsito,
Transporto e Atividads Econômica,

ORLANDO KOCI MENDES

AUXILIAR Lh,G1SLA riVO Recebido na Comissão de
Trânsito. Transporte
e Atividade Econômica.

A O . DOS SANTOS
Secretário

4
T 5,1/v•v\N),,_(À.	 R-Ao nobre Vereador 	

para relatar.	
1

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e
Atividade Econômica.

114np`
\

NTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

SEGUEM, junladus insta titilo 2-:""P:,..:,.1:.:,-;;22.--r-btirdti5 5 ^ •

folhas	 n.° 3	
,`

1015(0.) 	à° !go
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SESSÃO	 DATA ORADOR CONT. APARTE

1•11M

SEM REMA

CÂMARA

—
DEPARTAMEIITO DE TAQU 

tí

DT. 10

TAQUIGRAFO

I
Folha n.' 56 do pr9c
N • -1-6	 de 199bD .

MUNICIPAL DE SÃO rYenário
— TAQUIGRAFIA —	

eft uFn R

COMISSÃO DE TRÂNSITO,TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

Presidente:	 Sra. Vereadora Lídia Correa

Membros	 :	 Srs. Vereadores

Manoel Sala

Brasil Vita

Henrique Pacheco

Italo Cardoso

Gabriel Ortega

Marcos Cintra

Audiência Publica realizada na Sala Tiradentes da Câmara

Municipal de São Paulo em 28 de novembro de 1996.

Solicitante: Sra. Vereadora Lídia Courea

(Memo.: 43/96)

Secretária: Mã Elizabeth Machado

•

•

KPOGRAF
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11 I 1 IL. CARLOS Aud. Pública' 28.11.96 LíDIA CORRA

NE=KPO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	 (À Ifftb" ar '; ° ......idaL , 1
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 1	 DATATAQUIGRAFO

A SR2 LiDIA CORREA - Vamos dar inicio a nossa audiência plí

ce. autoria
blica para tratar de projeto de lei o Vereador Brasil Vita, de n2

762/96, que trata de alteração de alíquota de ISS.

Inicialmente, gostaria de dizer que a Lei Orgânica e o nos

ao Regimento Interno prevêem a realização de duas audiências pú-

blicas para projetos desse teor. Então, teríamos que realizar essas

audiências públicas para discussão, aprimoramento e até o caso de

alguma alteração a esse projeto, através de um substitutivo, que po

deria ocorrer. Isso é, às vezes, usual aqui na Câmara; que haja ai-
.

gum aprimoramento, para que possa ser alterado.

Assim, temos que estar realizando esta audiência pública,

para primeira discussão, e uma segunda audiência pública, para con-

cluir o processo de andamento do projeto, nas camissiSes, que depois

seguiria para o plenário, para votação pelo Plenário da Câmara.

Estamos 1 com diversas presenças aqui; a Secretaria também

confirmou a presença hoje. Enviamos um fax com uma série de quesi-

tos, para que eles pudessem trazer as informações.

Gostaria, então, de abrir a palavra para os presentes, 1

antes mesmo de registrar a presença, porque parece-me que está ha-

vendo uma coMbinação para que es*a audiência seja a adiada. Assim,
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2 tá. Carlos
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ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

1 	
Aud. Pabica 28.11.96

,SESSA O 	 DATA,SESSA 0	 DATA

Lddia

gostaria de abrir par(àos senhores e demais presentes, pedindo para

que registrem o nome.

O SR. EM BRAGA - Pois não. Sou da Diretoria das Mobiliá-

rias da Secretaria das Finanças. Gostaria de registrar que o fax,

com esses quesitos que a senhora mencionou, chegou um pouquinho tar

de, ontem, e não houve tempo hábil para que se levantassem todas as

informações, mas eu as trouxe e, se oportuno, posso passá-las de pron

to. Só não lhe remeti anteriormente por falta de tempo hábil, mas es

tão disponíveis.

O SR. HEMMINIO ALVES re LIMA NETO - Sou Presidente da Aprest,
a

Associação Brasileira das Empredas Prestadoras de Serviços 'MA Ter-

ceiros.

O SR. LUCIANO TEÓFILO FILHO - Faço parte de uma empresa que

é prestadora de serviços na área de recrutamento e seleção.

O SR. MAGALHIES - Sou de uma empresa de limpeza e Presiden

te da Becan, que é a associação que representa as empresas de limpe

za.
KP O GRAF
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- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO	 1	 DATA

Aud. Públical28.11.96

Folha rt.' 3t 	 do proc
N	 "7G-71 ,8 19 96
c PftIM

CONT. APARTETAQUIGRAFO

N1 13 L. Carlos

ORADOR

O SR. JOÃO RENATO - Sou Presidente do Sindiprest, o Sindica

to das Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros e Trabalho Tem-

porário e, paralelamente, sou também Delegado do Sindicato das Empre

sas de Vigilância.

A SRA. MARIA HELENA SCALABRIM CARDOSO GOMES - Sou Vice-Pre-

sidente da Aprest, já qualificada pelo Sr. Hermínio Alves de Lima.

A SR§ 'ADIA CORREA - Bem, nós conversamos há pouco, antes

de dar inicio, que havia interesse das entidades aqui presentes de

discutir o projeto também nesse processo, já com o Executivo. De mi

nha parte, zka acho que, evidentemente, são poderes independentes,

mas que é aconselhável que seja discutido, para que se possa chegar,

de comum acordo, ao final desse processo, para que o projeto possa,

de * fato, ct ter o prosseguimento próprio. Como há essa intenção e

discussão, houve a proposta de se adiar esta audiência pública para

um segundo momento pós-diseussão.

De minha parte, acho que está de acordo. Gostaria que vo-

eis se manifestassem sobre isso, inclusive o representante da Se-

cretaria de Finanças.
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O SR. JOIO RENATO - O Sindiprest e o Sindicato da Vigilân-

cia, que estou representando aqui, estão de acordo com esse adiamen

to, e até o solicitam, assim como a suspensão da3trabalhos, ficando

para oportunamente a continuidade, ainda hoje, ou amanhã, a curto

gani prazo, para que realmente possamos ter algum tipo de contato

com o Poder Executivo, para até mesmo game evitar eveuntuais vetos

futuros.

O SR. 	 - Como representante do Dr..

Freitas, coloco-me à disposição da Si2  senhora para, em qualquer ou

tra oportunidade, voltar à Comissão para mostrar a nossa posição.

A SR4 LÍDIA CORREA - Bem, todo mundo de acordo? Maria Hele-

na?

SRe MARIA HELENA - De fato, foi a primeira vez que estive

mos todos reunidos e iniciamos os debates, os estudos sobre esse as-

sunto e é muito oportuno esse adiamento que permite chegarmos a um a

profundamento sobre a matéria e xixxxim virmos com postçOes mais de-

finidas a respeito. Obrigada.
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A SR4 LIDIA CORREA - Você acha que este procedimento auxilia

você que está lá na Secretaria?

O SR.  - Eu creio que sim. Acho que, se hou

ver( um diálogo adicional com o Secretário, pode ser que algumas in -

formaçiies não claras fiquem mais claras. (Ininteligível, fora do mi-.

crofone/).

A SR§ LtDIA CORR2A - Gostaria de informar gporque provavel-

mente possamos acoplar os dois projetos, dê entrada em alguns dias

na Casa, também de autoria do Vereador Brasil Vita, um outro proje

to sobre as prestadoras de serviço, empresas de dallgeill~~11•11

iss*/~1~,~8~1~safriwii~C.
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Contratação de mão de obra que altera a base de cálculo do ISS. Che-

gou há poucos dias, ainda não tomamos bem conhecimento do projeto; mas

alteraria. Para algumas prestadoras de serviço, no caso as contratado-

ras de mão de obra, também. Talvez esse projeto possa ser discutido

em conjunto com outros que tratam da mesma matéria. Gostaria de apro-

veitar esta oportunidade, não vamos ter outro momento propicio, para

dizer que nesta Casa há vários projetos de alteração do ISS. São pro-

jetos polêmicos, que temos discutido diversas vezes com a Secretaria.

Mas acho que alguns casos, em alguns momentos, ãpodemos ver de outra

forma. Tenho chamado a atenção para isso, na Secretaria. Estamos pas-

sando um momento dificil, na Cidade de São Paulo, com relação ao dese

prego. Acho que essa que%tão deve ser vista nesse contexto. Esta Casa

tem sido rigorosa na questão da redução do ISS. São vários setores,

vários segmentos. Temos que olhar com bastante isenção. Acredito que

algumas coisas podemos e devemos ver dessa forma. Se pudermos fazer

isso em conjunto com o Executivo, provavelmente será melhor.

No conjunto, então é isso. imka Entraremos em contato pa•

ra marcar uma audiência nos prOximos dias ou semana. Vou falar lá na

Secretaria, para ver se podemos trabalhar junto, para fazer algumas

alterações.

Sra. 	 - Vereadora, agradecemos a

sua disponibilidade. A tramitação deste projeto é da maior importan-

PLI
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cia para a sobrevivência das empresas de prestação de serviço. Neste

momento discute-se a redução das alkquotas com relação ao salário dos

eventuais em Brasília. Ncis do trabalho temporário e os outros, não es-

tamos aqui discutindo alíquotas de redução. O custo do ISS de 90) tem

um impacto muito forte no custo total dos serviços prestados. Acredi-

tamos que a redução da alíquota de uma forma ou sobre a taxa de admi-

nistração ou a redução da alíquota, vem contribuir significativamente

para o reaquecimento do mercado de trabalho. Hoje a alíquota de 5A*

em cima de encargos sociais ou trabalhistas, torna essa prestação de

serviço quase proibitiva. Então, seria uma grande contribuição desta

Casa para o reaquècinento do mercado de trabalho na Grande São Paulo

e evita de as empresas migrarem, sairem para os municípios vizinhos.

São Paulo oferece toda uma infra-estrutura que acolhe essas empresas.

É justo que esses impostos sejam recolhidos aqui na Cidade de São Pau-

lo. Para isso contamos com o apoio desta Casa e da Secretaria.

A,Sra. Lidia Correa - Agradeço a presença de todos. Espe-

ro contar com a presença de todos na prOxima audiência pública a ser

mareada.

O Sr.  - Pelo jeito existem outros projetos

do mesmo ~ema. Esses que foram discutidos agora têm redução da alí-

quota para 2%. Tenho uma outra versão que está tratando da mudança da

base de cálculo. Na prOxima audiência talvez pudéssemos juntar todos,

para que não ficassem correndo em paralelo.
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A Sra. Lídia Correas - Acontece que este projeto chegou há

poucos dias. Não tivemos conhecimento dele ainda. Mas a idéia'è juntar,

na prOxima audiência, Braga.

Agradeço a presença. Está adiada a audiência.

- São dados apartes fora do microfone.

ter
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A SRA. LfDIA CORREA - Vambs dar inicio a esta audiência

publica, que irá tratar dos projetos de lei n2 762/96 e 798j96.

Primeiramente, peço aos presentes para eue se identifique:

para efeito de Wh registro na Ata.

- A seguir, apresentam-se as seguintes pessoas: Carlos

Souza Braga, da Secretaria de Finanças; Luciano Tefião Pilho, da Fran-

co e Tegfiko Consultores Associados; Jose Antonio Costa, do Sindicato

das .". -presas de Transporte de Valores; Maria Helena Gomes, da Associação

das Empresas de Prestação de Serviço do Estado de São Paulo e Paulo Mar-

cusi l; representando as empresas prestadoras de serviço.

A 	 .ERA .  T",NT CORRn^ - O Projeto de Lei n o -7g)

de autoria do Vereador Brasil Vita, altera o item 53 da Tabela 3, anexa

le i n° 1 0. R92, de 2M12/39 1 relativa ao TSS. O item ::23 massa a vigorar

com a seguinte redaçao: fi descriçao do serviço: recrutamsnto, agenciamen-

to, seleçao, colocaçao ou fornecimento de mo-de-obra, nes= em carater

tenPorário, inclusive por empregados ou prestador//e serviço, •.1_ por tr..:.

belhadores avulsos por eles contratados. Aliauota sobre o preço do servi

ço: 2 11. 'As despesas decorrentes da execução desta lei correrão ror o:Dn-

ta de dotação orçamentária prOpria, suplementadas se necessário. Esta

4	 . -lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga( as dispo si_	 ç o e cs.

çe. contrário.•

A
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Pretendo tratarnos dois projetos
J2a4)

ginákb-235 o Projeto de Lei n2 798/96, também de autoria do Vereador Brasi2

Vita, que fixa a base de cálculo do ISS relativa às atividades aue es pe-

cifica. "Na prestação de serviço por empresas relativas às atividades

constantes dos itens 14, 57 e 83"- o 14 é relativo ao setor de limpeza,

o 57, de vigilância, o 83, contratação de mão-de-obra -'da Lei n2 10.423,

de dezemabro de 87, o ISS será calculado sobre o preço do serviço, dedu

zi da, desde aue devidamente comprova parcelas relativas a: os 44,

valores dos salários Pagos aos empregados que efetivamente compõem o

custo do respectivo serviço, conforme folha de pagamento; os corresmonde

tes encargos sociais e trabalh&stas recolhidos na prestação desse servi-

ço. As ummgig despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por con-

ta de dotação orçamenuar_a e 321~I	 cm vigor na data de su2 ru-

blicação".

Os projetos vem acompanhados das justificativas/ de algun

documentos de outros municipios que adotaram esse procedimento. Depois

mosso gmedgM passá-los para quem ainda não os t gm para tomar conheyimen

Solicitamos algumas informações ao Executivo, para aue

pudéssemos ter mais informações sobre a matéria, os valores e o impacto

dessa medida tanto nas empresas quanto para o Municipio.
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O Dr. Braga encaminhou algamas informaçUs que muito auxi

ALL4
liam para se ter a dimensão do projeto e IciaMpacto. De qualquer forma,

na discussão MMMUMUU aprofundaremos as questSes que, com certeza, será

enriquecido  por elementos que voos trouxeram, de modo que a Casa possa

tomar uma decisão embasada alefiele~~1~

•
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Pn ram''.11... ou	 solici,__L amos para ele o impac.o aessa -... A..

r ao no orçamen.o	 Município,  -••• arrecadacao. O valor esti=do do

- .	 . - • „,de Sao .raulo e .1. 1 .1 ciJ.nao. Depois rassaremos para vo-0-=

Esse e o valor total da =rrecad .rçao dc ISS. quanto a esses itens, es-

sas trê s categorias ,	 impacto-nnnn j-	 •v	 ,--__ecer.10 e	 159=	 ^ ^^^4

:n _3	 • 9: er•	 -s"

-	 t.	 •,	 .	 c , 	 —	 p_	 _	 -	 Z". 	 ornc as

UOM 9 ':7.--""C ----c do r,-4--,;	 de aro:: aderLente 17 ice

ccntri'cin: es	 n n
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• ITo item	 3,-.	 -,	 • L.	 ,	 a
""'."

, • - .con,r,,--c de mac-de-c'cr,", r-' 5"	 -re,,n sÉs  nnerc = n-o • co ou

=e11-_or, 1.13E; nazantec: 57E. A cse d = c1cu1c dc itens	 ccnun tc
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aspecto que eu queria ressalvar.
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Nesta Casa, procuramos ter um cuidado quanto à questão de is'enção.

Às vezes, aparecem projetos dessa àrea, a discussão corre, mas as

pessoas tem dificuldade, pois significa uma perda de recursos para

o município. A Secretaria tem sido bastante rigorosa tambem quanto

a isso. E aqui na Casa, em algumas atividades, discutimos,

avaliamos alguma alteração, redução ou base de ctilculo que possa

ocorrer. Gostaríamos ate de receber de voces elementos para melhor

avaliação, neste caso: n5.mero de empregados, volume de serviços que

voces prestam, para que no final os vereadores possam fazer uma

avaliação melhor da situação dessas empresas. Particularmente, acho

que a redução de ISS, ou a ren-Sncia, deve ser vista com cuidado, à

luz de alguma dificuldade no setor, talvez em determinado neriodo,

um ano, mas que haja avaliação do impacto ou do beneficio que possa

trazer.

O SR. PAULO MANCUSI - O que acontece, especificamente

nesses setores, Dr. adia, e o seguinte: nos municípios vizinhos,

na Grande São Paulo, existem aliquotas muito diferentes da praticada

em São Paulo, 10% ou ate menos. Acontece que existe uma prática

licita, lídima, que e o planejamento fiscal: ele faz com que as



empresas saiam do Municipio de São Paulo e se estabeleçam nos

vizinhos, com aliquotas menores. Isso faz diminuir a arrecadação em

São Paulo. Então a reduçSo torna possivel a concorrencia entre os

municipios„ por exemplo Barueri, Taboão da Serra, Cajamar, que

implicam em 20 minutos a mais. Assim as empresas de São Paulo não

seriam penalizadas pela distinção - absurda da aliquota, alem do

retorno de outras, que viriam aumentar a arrecadação.

A SRA. LIDIA CORREA - Essa questão tem sido levantada

nesta Casa, a fuga das empresas para os municipios vizinhos, alguns

ate com aliquota zero. Isso deve ser considerado, mas há outra

questãowlvez ate mais importante que essa: alguns setores que

empregam mão-de-obra que talvez por determinado período possam ter

esse beneficio, para atravessar esse momento.

O SR. PAULO MANCUSI - Essa questão e fundamental inclusive

para isso. Esses tres setores empregam mais ou menos 1 milhão de

pessoas, como está escrito na exposição de motivos dos dois projetos

queíestamos analisando. As empresas com sede em São Paulo tem uma

punição no seu custo que torna invievel a competição com empresas de

fora, o que gera uma redução nos serviços e na mão-de-obra.
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Por isso,	 fundamental a equiparação das aliquotas numa situação

geograficamente contigua.

A SRA. LÍDIA CORRIA - Algaem mais quer fazer uso da

palavra?

MaxxnEtxx(anciaixiirtactgruatirmaate~xxxctictecauxerm
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O SR. BRAGA -

Essa posição de diferença de allquota e um fato. Acho que o ideal

como o Prefeito eleito tem insistido, seria que houvesse uma uni-

formidade de allquotas na região metropolitana. SO que, como vive

mos numa república federativa, a autonomia dos municípios nia não

permite que se faça isso. Todavia, já existe uma serie de julga-

dos l que têm dado ganho de causa à Prefeitura com uma freqftância

bastante grande, de que o local do recolhimento do ISS 4 aquele
onde se presta o serviço. Então, mesmo que a empresa se situe fo-

ra do município quando ela vem prestar serviço em São Paulo o ISS

deve ser recolhido aqui. Isso não 4 lei, e jurisprudência, mas e

um fato.

Quanto à redução de aliquotas, isso implicaria em acres

cimo de receita, em incremento de receita, em 1991 a Prefeitura

de São Paulo tinha aliquotas relativamente baixas, você tinha uma

série de atividades a 2%, 3%, e a receita de . IS3. foi aproximada-

mente de 590 milhões de dOlares no ano. Em 1995, com quase todas

as alluotas a 9%1 exceção da educação, saúde e diversões públicas

que têm aliquota de 10%, tivemos uma receita de um bilhão e 300

milhões de dOlares. Ou seja, não fica garantido que aumento de
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allquota implica em diminuição de arrecadação.

É	 É verdade que existe o prOprio crescimento da atividade

houve a estabilização da moeda, uma ação fiscal um pouco mais efe

tive em cima principalmente dessas atividades. Então, nada garan-

te que a redução da aliquota aumente a receita da Prefeitura. Mai

a mais, a Secretaria das Finançcas e totalmente contrária, inclu-

sive nesses dois projetos, a qualquer tipo de renúncia fiscal, qu

seja atreves de redução de aliquotas, quer seja atreves de redu-

ção da base de cálculo porque isso não tem levado 111 a nada.	 A

gente tem observado que essa guerra fiscal não ajuda nem o Munici

pio de São Paulo quando a empresa sai daqui e deixa de receber,

nem o municipio para onde essa emprea vai porque ela acaba não re

colhendo nada nesse munici.pio porque ela e pequenininha, as pre-

feituras não tgm condiçSes de fiscalizar, não sabem se recolhem,

se não recolhem e perde ate o contribuinte porque, de repente, el

se vg numa situação em que pode ser cobrado pelos dois municipios

a qualquer momento.

Estamos ate contando, esperando que 000rra de fato, um

proje** de leia complementar já em andamento pelo Ministerio de

KKHNIAF
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Planejamento da Presidencia da Repalica l uma lei complementar qu

dá uma nova regulamentação ao Imposto Sobre Serviços que já está

praticamente pronta, o objetivo era desonerar as exportaçUs mas

aprveitou—se para ampliar o leque, ou para melhorar porque tivemn

a primeira lista de serviços em 1968, a segunda em 1986. Quer di-

zer, faziam 111 11 anos que as atividades previstas na lei estavam

ali, e uma serie, o setor de serviço 4 muito dinámico, de ativi-

dades que surgiram etc.

Então, essa nova lei complementar, alem de ampliar o

leque de itens tributáveis pelo ISS, tombem cria uma nova figura,

que e o domicilio fiscal e atraves desse domicílio fiscal uma se-

rie de atividades, essas que tem sido objeto dessa chamada "Guer-

ra fiscal", desse planejamento tributário que podemos chamar

evasão ou elisão fiscal, vão estar de alguma forma resolvidos co;

essa lei complementar porque hoje realmente e injusto. Uma empres

que tem sede num município com aliquota de meip por cento quando

entra numa licitação com empresa sediada no município d aom a1-

quota de cinco por cento realmente esses 4,5 portos percentuais

pesam na formação do preço. Más essa lei complementar virá exata-

•
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mente nesse sentido de resolver esse problema e tratar igualmente

empresas quer estejam sediadas aqui quer estejam sediddas fora do

municipip. Mas, de qualquer forma, a Secretaria, em principio, é

contrária a qualquer tipo de rentincia fiscal, ate porque pelo ar-

tigo 65 da Constituição, a iniciativa de proposituras de ordem ti':

buteria ncis entendemos seja somente do Executivo.

Era isso.

A SRA. LíDIA CORA - Braga, vocâ acha que, em se alte-

rando a base de arrecadação, novas empresas podem vir a se cadas-

trarem e passarem a recolher o ISS?

O SR. BRAGA - Acho que nada garante que isso ocorra por

que da mesma forma que um projeto de lei pode reduzir a aliquota

ou a base de . cálculo, um novo projeto de lei pode novamente aw-

pliar essa aliquota ou extinguir essa dedução da vase de cálculo.

Então, acho que uma empresa, em principio, para mudar para cá

pensaria duas vezes. Quer dizer, não sei se seria tão imediata as

sim essa mudança de sede.

O SR. 	 - Más o senhor acha que isso

seria incentivo para implantação de novas empresas aqui em São

Paulo, a volta das empresas sediadas em outros municípios, inclu-
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sive para que não mais se discutisse essa questão que embora, co-

mo o senhor citou, existam alguns julgados no sentido de se estab

lecer que o local onde se está prestando o serviço seja o local

de recolhimento do ISS, mas existe a lei municipal que o local

do estabelecimento prestador o local onde se dever recolher o ISS

a prípria lei municipal de São Paulo. Então o senhora acha que is

so seria um incentivo e seria uma situação onde se diminuiria "o

litígio entre a Prefeitura Municipal de São Paulo e os contribuin

te a?

O SR. BRAGA — Primeiro, a lei municipal de São Paulo se-
,

gue o previsto numa lei federal e, como lhe disse, há uma nova lel

federal praticamente para ser encaminhada ao Congresso Nacional

que dá um tratamento diferenciado e que resolveria esse probelma,

criando de fato o domicilio fiscal como o local da prestação do

serviço para um grande nUmero de atividades.

Quanto ao fato de se reduzir aliquotas e se as empresas

voltariam ou não, isso á muito dificil de se avaliar, não como

avaliar se as empresas realmente retornarão ou não. Não sei se

apenas a aliquota seria incentivo para uma empresa se relocalizar

Isso eu não tenho condições de avaliar.

•

•



A54 16 Monteiro

ROO IZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA

Aud.Pliblica i 16.12.96

SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

A SRA. LIDIA CORREA — Em relação 1. atração de novas em-

presas, acho t que tem essas questões. Mas e a respeito da sonega-

ção? Algumas empresas acabam recorrendo a isso, não sO nesse caso

como em outros. Como você vê essa questão?

O SR. BRAGA — Na verdade não seria sonegação, seria pla-

nejamento fiscal, que í uma atitude *licita, não 4 ilicita como a

sonegaç ão . O estabelecimento em municipóos vizinhos ~RN"
~11181118111118~=~".

•
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e o recolhimento com base nesses mIlnicpios é uma questão l'icita que é

objeto, em alguns casos, de ação da Prefeitura, dependendo da manifes-

tação do Poder Judiciário determinando se existe ou não essa fixação do

Múnicipio. A base da argumentação da Prefeitura no sentido de cobrar 4

justamente a fixação do estabelecimento prestador na cidade de São Pau

lo. É isso que se busca nessas ações. Em alguns casos a jurisprudecia

entende que no local onde se presta o serviço se estaria existindo um

estabelecimento prestador. Mas essa não 4 uma situação unIcita l o Poder

Judiciário tem de se manifestar e verificar caso a caso, é uma lide que

demora pelo menos cinco anos.

O SR. 	  - Existe o planejamento fiscal bem-

feito e o planejamento fiscal malfeito. Digo-lhe que quando existem br•

chas, ou seja, quando há uma simples evasão, consegue-se caracterizar

uma simplès evasão por meio de ação fiscal. Isso ficou muito claro, fi-

ca cristalino e a Prefeitura, por consequência, consegue ter o ganho

das açCies, sem dúvida alguma. Agora, eu exatamente não usaria a palavra

"sonegação" mas "evasão fiscal" porque é o que temos constatado. Na me-

dida em que isso fica caracterizado, temos autuado e as empresas têm si

do executadas e os juizes, de uma forma geral, têm manifestado poeição

favorável à Prefeitura.
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A SRA. MARIA HELENA So u da Wprest(?). A Aprest tem uma posj..

ção no sentido de que, não entrando no márito tributário, temos de en-

trar no zerito de mercado. Existe uma pressão muito forte para redução

dos preços, por imposiç~ao da globalização da economia. As empresas cli

entes tem repassado toda essa pressão de redução de custos para os pres

tadores de serviços. Chegando a limites da redução que são insustentá-

veis pana se trabalhar com uma allquota de 5%. O mercado hoje está en-

xugando os custos, reduzindo. Estamos vendo essa redução no projeto de

lei que hoje tramita no Senado, inclusive com a redução de encargos so-

ciais e trabalhistas como forma de gerar empregos.

Quando falamos do Senado, no que se refere à redução dos direi

tos dos trabalhadores, precisaríamos contar com a sensibilidade desta

Casa e da Prefeitura no sentido de acompanharem a tendencia do mercado,

como parceiros, fazendo o que for possível para caminharmos juntos, em

presas recolhendo o que é devido à Prefeitura e a Prefeitura; em contra

partida, auxiliando as emp resas a passarem por este momento dtficil,

por este momento de reengenharia do cenkrio nacional.

Cito um caso particularmente interessante, que ocorreu com a

minha empresa, porque quando ela concorreu em licitação da Prefeitura,

na Prodam, para prestação de serviço, perdeu exatamente pela diferença

•
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da aliquota de ISS, quando a empresa vencedora do certame colocou ali-

quota mais baixa do que os 5%, colocou a aliquota do municipio vizinho,

de 1%, e a minha empresa, como segunda colocada, estabeleceu seus pre-

ços com a aliquota de 5%,. da cidade de São Paulo. Recorremos da decisão

e a Prodam manteve a vencedora, com um recolhimento que era feito no

município vizinho a São Paulo. Este fato é somente para ilustrar porque

o foco princip al é que estamos em um =mento de redução de custos, es

tamos em um momento de globalização, a pressão existente para baixar os

preços dos produtos finais á muito forte e as empresas estão sofrendo

violentamente essa redução.

Hoje as empresas de prestação de serviços, instaladas em São

Paulo, estão trabalhando praticamente com uma margem zero. Porque 15e

impossível recolher 5% sobre o total do faturamento, quando a margem de

negociação e taxa de administração, com as empresas p restadoras de set.

viçoe, é de 10% a 15% sobre os salários. E hoje o que se recolhe são 5%

acumulativos. Então praticamente as margens estão em zero ou negativas.

A Aprest(?) coloca-se como parceira da Prefeitura, pedindo par

cena no sentido de entender este momento delicado, difícil, pelo qual

as empresas passam, e o Brasil tambám de uma certa forma, para que jun

tos possamos encontrar IN uma salda para a situação.

Muito obrigada.
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O SR. BRAGA.- Só um detalhe em relação ao caso que a senhora

comentou da Prodam. Digo-lhe que a empresa que prestou o serviço está,

sendo cobrada com a allquota de São Paulo, integralmente, ate porque to

dos os Orgãos pUblicos são, de alguma forma, fiscellizados pelo Departa-

mento de Auditoria da Secretaria das Finanças ou ate mesmo pelo Tribl~

de Contas do 1Nnicipio0 Essa empresa por ter também uma sede em São Pau

lo não p oderia emitir notas fiscais de outro municipio, contra a Prefe.

tura de São Paulo, porque tem uma sede aqui. Isso fere frontalmente a

legis1açã5 e, por isso, está sendo cobrada e vai pagar. Resultado: vai

sair mais caro do que se tivesse agido de outra forma.

O SR. LUCIANO Queria que o Dr. Braga repetisse os dados ini-

ciais que nos passou, em relação às emp resas cadatradas e às empresas

que recolhem para a Prefeitura°

O SR. BRAGA - Eu não usaria exatamente a palavra "empresa". NOe

temos um cadastro com aproximadamente 4 mil contribuintes inscritos na

área de limpeea. Nessa lista existem pessoas físicas tambem, pessoas que

se inscreveram Unica e exclusivamente para pleitearem aposentadoria jun

to ao INSS. Temos, em media, 415 pagantes todo mas, e são pagantes volun

trios. O numero de contribuintes que foram objeto de autuação, de auto

de infração, é bastaNte expressivo. Temos uma receita, ou mel hor, o va
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lor dos autos de infração lavrados nos três setores é superior a própri

receita, que eles voluntariamente recolheram. ._411•11~~~
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Então, no setor de limpeza temos praticamente 10% dos

cadastrados são pagantes z voluntariamente. Nas empresas de segu-

rançcal temos 181 empresas que pagam regularmente o ISS e o ngmer

maior delas foi autuado com receita também superior ao profprio re

colhimento. E aqui n4s temos um :bata' de 3.890 cadastrados. Mas,

veja, quando se fala na item 57, cOdigo de sefixamaçaz temos tambá

muita gente que se inscreveu aqui como segurança, enfim todo aque

le pessoal que a gente ve na Cidade, na Vieira de Carvalho, que

o exemplo, onde a gente vg aquele monte de gente com jaleco de se

gurança, cada um deles 4 uma empresa, na verdade. Quer dizer, um

cadastrado. 84 que esse pessoal muitas vezes não paga e difícil i

atr4s da pessoa física, não se tem como localizar.

No xiltimo caso aqui, das empresas prestadoras de servi-

ços, temos 876 empresas que contribuem mensãlmente com o ISS, re-

colhem voluntariamente seu imposto, de um total de 8.136 inscrito..

Agora, aqui, acho IE que i; um dado que a gente precisa anAlisar me

lhor, existe um námerv muito grande hoje de cooperativas em São

Paulo e os cooperados na determinamos que toda a vez que uma coo.,

perativa se inscreve os cooperados devem ser inscritos como sé:Seio -

O que estava acontecendo até' um tempo atrís á que elesecloppra0nR. 
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estavam inscrevendo-sem como prestaãores de serviço na verdade, o

que não ; correto, Isso gera um inchaço no cadastro que não corre

ponde à realidade. Eles são sOcios-cooperados e não prestadores d

serviço.

O SR. LUCIANO - O que pude notar que a mkia mais

ou menos de 10% de empresas que estão recolhendo entre todas, uma

media geral pelo que foi dito. Apesar desse cadastro, como foi di

to, não estar atualizado se desconsiderarmos 50% desse cadastro

vamos ter 45% ainda. Se desses 49% somente 10% retornassem a São

Paulo ainda assim a Prefeitura estaria tendo um ganho de 10% das

empresas.

O SR; BRAGA - Dez por cento de contribuintes mas com

uma alíquota consideravelmente reduzida ou com uma base de cálcu-

lo reduzida.

O SR. LUCIANO - Seriam 10% a mais sobre 2 dois por cen-

to.

O SR. BRAGA - Dá 0,2%. Dez por cento a dois por cento,

0,2%.

manniamma
O SR. LUCIANO - Seria um amamento.
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o SR. BRAGA - Se que teríamos uma perda da receita exis-

tente hoje, dos contribuintes que já recolhem regularmente.

O SR. LUCIANO - Temos aqui representattes de várias em-

presas que poderiam, não diria forçar, mas solicitar aos seus

sociados que viessem para São Paulo em função dessa redução. Issol

poderia aumentar. Estou indo 50% de um cadastro desatualizado em

que teríamos 45%. Desses 45% inicialmente teríamos 35% de aumento,

Estou desconsiderando ainda que somente 10% viriam. Portanto, dos

10% que a Prefeitura tem hoje ela passaria a ter 20%.

O SR. BRAGA - O difícil é garantir esse retorno das em-

presas. Isso realmente difícil, algaáa afirmar que vai efetivamen-

te ocorrer.

Alem do mais, acho que há um aspecto aqui curioso. Está

sendo tratadà de uma forma idêntica, homogênea, ou melhor, estão

sendo tratadas, três atividades que, uma delas pelo menos, são

qualitativamente diferente das outras. As empresas que prestam sei

viços no item 83 praticamente são prestadoras de serviço, elas

fornecem mão-de-obran, seu insula° e mão-de-obra. As outras duas

também taamão-deelebra mastambem outros tipos de insumos que tor-
prestação de serviço.

KPOIGRAF
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Ou seja, as suas naturezas são diferentes entre si. Então, acho

ate que elas não deveriam ser tratadas de forma homogênea e em

oonjunto aqui porque 4 ate difícil avaliar o impacto que causaria

efetivamente.

A SIM. LÍDIA COMA - Braga, gostaria de saber como a

Secretaria vê essa alteração da base de arrecadação, onde seriam

deduzidos os salários pagos e os encargos.

O SR. BRAGA, - É o que estava dizendo há pouco. É muito

dificil a gente avaliar o impacto da redução da mão-de-obra e en-

cargos quando a natureza dos serviços é qualitativamente distinta

Ou seja, no caso da prestação de serviços ou da colocação de mão-

de-obra tempordria, vai ter um impacto diferentevcom certezaldo

caso da limpeza e da segurança. Então,c omo avaliar isso exata-

mente temo de fazer uma análise separada dessas duas atividades

porque o serviço de limpeza e de vigilância têm outros insumos

como material de limpeza, armamento, transporte, enfim, é um pou-

co mais complexo, não e apenas a mão-de-pbra e o encargo que com-

piem o seus custo, enquanto que na colocação de mão-de-obra esse

é fundamentalmente o 'Saio° custo que eles tâm ali.
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Então, para a gente fazer uma análise do impacto e pre-

ciso fazer uma análise separada das atividades, para ter uma anall

se mais apurada desse impacto. De qualqurr maneira, à Secretaria

das Finanças, repdindo, e contra qualquer tipo de renNincia fis-

cal. A realidade orçamentária de hoje não nos permite abrir mão.

Pelo menos a posição do Sr. Secretário.

A  SRA. IIDIA CORRE - Mas s4 queria ver tna questão mais

geral, sobre essa dedução, como voces estão vendo, abstraindo es-

sa questão da remi:nela fiscal que ocorreria.

O SR. BRAGA - Houve, em 1993, um projeto de lei de auto

ria do Executivo, que foi encaminhado à amara e ate hoje não foi

votado, emque se previa a dedução da mão-de-obra e encargos espe-

cificamente para os contribuintes inscritos no item 83 da lista.

Isso foi feito numa época em que tinhamos lá uma realidade orç ame.

tária, acredito, diferente da de hoje. Sc que isso não estão sena.i

objeto de discussão nesta Comissão, mas apenas os dois projetos.

Diria que hoje a posição da Secretaria seria contraria

em relação quer à redução da base de cálculo quer à redução da

aliquota.
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A SRA. - Sou representante

A SRA. LEIA CORREA - Gostaria de saber se

voce's teriam dados sobre essa arrecadaçao para as empresas de um

modo geral? O que isso significa, tanto os engargos quanto aos sa-

lários?

do trabalho tempd,ario. Para o trabalho temporário, em termos de

realidade, Brasil, a reduçao dessa aliquota, ela vem como unica

possibilidade de sobtevive'ncia do setor. NOs estamos com ur.*: Projeto

tramitando no Senado, 	 que o custo ;asa tomar direto, contratar

direto o trabalhador tempoário

no de 605".. O custo de encargos

pela empresa, fica num cnsto em tor

memámánimem sociais do trabalhador

temporário, 4 51,44, Para as empresas de trabalho temporário que

empregam hoje cerca de 100 mil trabalhadores responsáveis por um

1 milhão e meio de postos de trabalho, é a sobrevive%ncia do setor,

essa difergncá correspondente a alicuota do ISS. Porque? No tem
5

como jogar nos custos e atingir o máxino de 60% com um imposto de

5;4, incidente sobre o total de salários. É questão de vida
ou morte.

Ou o setor, ele obtém uma reducaçao, continua empregando; continua

mantendo, porque no Senado esta muito difícil rever essa memàáviert

RPOGRAF
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posição. Esse e um projeto apresentado pealo Ministro Paulo Paiva,

que preve a contratação ate doisa anos do trabalhador, diretamente

pela empresa com reduação drásticas dos encargos sociais. Para se

ter uma ideia o fundo de garantia para o trabalhddor contratado

temporariamente por um prazo de dois* :anos chegaria a z g . Hoje o

trabalhador tempoírário tem os mesmos direitos do trabalhador cele-

tista. Isso como justificativa, o rinisterio do trabalho, alega aue:

hg necessidade dessa ièmem~~~ flexibilização e reducaçao dos

encargos dos trabalhistas para haver um maior numero de contrata-

çao. 2 o tra'calho ele foi rele,mdo porque ele tem um prazo de de

contrataçao de 3 mmemee meses, prorrogável para mais tres meses. En-

tao ele g muito limitado no seu prazo, e na contrapartida tem um

projeto do governo que mem vem para dois anos. Então as di ferenças

são leoninas, e o Unico Ponto de sobrevivÊncia desse ammiammem se-

tor e a reduçao do seu custo onde eles vao argumentar com suas

presas tomadoras de serviços. Com suas empresas clientes que a corAtp

trataçao do trabalho tempoário ainda por empresa em interposta tem

algumP s meanta,pns no sentido de agilidade, areduçao de custo

e
interno desta contrataçao de serviços e por ai afora. Saindgto do
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aspecto administrativo e funcional da questão, fica muito dificil

concorrer com esse projeto do Governo, e volto a dizer, a reduçao

da aliquota por ~ia parte da Prefeitura, ela teria de qualquer fx

forma , porque seria a morte de todas as empresas do setor. Então

abrir mao de arrecadação --- Dr. Braga -- nOs não teriamos como ar-

recadar, una vez que ngs não vamos sobreviver mais.

Fui clara na minha a presentaçao, ou enrolei muito ai*:

Como eu disse: ou nOs caminhamos nessa parceria com a Prefeitura

ou o setor de mag de obra tempoÉrio não sobrevive. Não temos como

concorrer com -.1zr custo de 51 mais 5% sobre o salário mais encargos

contra 6C0 do governo, com dois anos de duração do contrat4 1 nos-

so sg tem 3 meses.	 Vamos ter que reduzir iniummen. ainda mais

RUMOR nossos preços a empresas clientes. Não g nem fulA-a para

outros municipios vizinhos, g a morte do setor. Se ngs reduzirmos

a 2% a 5;:i0 sobre a taxa serviços, ainda seriamos competitivos cobran-

do do cliente uma taxa de 65%. Nosso mercado vai cair para essa

realidade. E 51% de encargos mais 5% do custo da Prefeitura, s g de

custo direto ngs teríamos ai em torno de 75 a 78%.

Muito obrigada.

KFOGRII,
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A SRA. LIDIA CORREA -	 Acho que a essas ampumeme

questges merecem uma atenç go especial da Ogmara e da aPrefeitura.

ApOs a audiÊncia vou concitar por escrito às associaçoes e aos

sindicatos que nos forneçam das e elementos sobre o minero de

empresas associadas que a associaçao e o sindicato teria. A Prefei-

tura considera 8133 cadastrddos apesar das colocaçges que foram

feitas. Esse niimero g real Maria Helena?

A SRA. MARIA =NA  -	 Temos hoje assooiados apor

Apresp 162 empresas de trabalho temmorario. Acreditamos que pro-

vavelmente fora desse setor. Agora, muitos saem da associaçao.

Mas hoje, efeitvamente há em torno de 162 empresas no Estado de

Sao Paulo. Agora, há um minero muito gamicc Grande de empresas

nao associadas. 1,, n7,ao esse universo de trabalho temporário, a ni-

vel do Estado de Sao Paulo, Jme no temos. Temos registrado no Mi-

nistgrio do trabalho, 2 mil e 500 empresas prestadoras de serviço

temporgrio. Em Sao Paulo, o minero exato de empresas de trabalho

temporário, a as associaçao no dispoe. Ela dispoe de 162 empresas

associadas.

KPOGRAF
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cjdigo às vezes estão incluídas mais de uma atividade. No caso especifi-

co do cjdigp 5.002, é recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou

fornecimento de mão-de-obra, inclusive temporária. O item 83 está expres

ao exclmusivamente nesse cjdigp de serviço, que abrange agencias de em-

prego de uma forma geral, empresas de mão-de-obra temporária e outros

ed tipos de prestação de serviço semelhantes. Mas o impacto sobre a

arrecadação, se alterado o item da lista, seria esse que informei à . se-

nhora.

4	 ,
A SRA. 1, ,J.,IA OORREA - Isso e a em relação à alteração da

base de arrecadação?

O SR.	 ,- Qualquer alteração que se faça com

77=====. -,-elação ao item •3 da lista, que á objeto de um projeto

de lei especifico, o 762. Pala s j do item 33, através da redução da ali-

quota ou, no caso da dedução de mão-de-obra/encargos do projeto 795, 0

seja, MEI tudo o Que afetasse o item 83 da lista estaria afetando todas

1/	

agenciamento
as empresa aue fazem recrutamentJ,IMWMIMMMMM, seleção, colocação ou

fornecimento de mão-de-obra, inclusive temporária.

A SRA. :LÍDIA OORREA  - Mas aqui se refere aos trâs itens

ou sO ao item 83?

O SR. 	 - Um projeto fala sj do ite-, 33. 	 o
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CORREA
A SRA. Liiiirrllgum outro representante de outro sindicato

teria um número para fornecer?	 •

O SR. JOSÉ ANTONIO COSTA - Sou do Sindicato das Empresas de

Transporte de Valores. Na verdade, há um número pequeno de empresas nes-

sa atividade. Temos oito apra empresas filiadas, que empregam no Estado

de São Paulo aproximadamente sete mil empregados. Em nível de arrecada-

ção de IOSS, acredito que seja um volume substancial. Mas o nosso grumo
V	 _

e muito pequeno e a IL tend.5:ncia á diminuir mais ainda.

A SRA. L1DIA CORREA - Est 7:. aberta a palavra.

O SR. So queria lembrar dat esse item '23

lista. Em Scã Paulo temos nt um cjdign de serviço, oue 	 o .CO2,5 	 oue cor-1

responde ao fornecimento de trabalho de qualquer forma, inclusive temo-

•
rario. Ou seja, esse total de contribuintes cadastrados - 8.136 - não

corresponde necessariamente a contribuintes, empresas, que prestam servi-

ço de forma.temporária, nas fornecimento de trabalho de forma geral. Lem-

bro isso para não haver confusão.

OORREA
A SRA. LÍDIA 1  - Esses são números precisos: im pacto da 21

arrecadação, 2%.

O SR.	 - Sobre o c6digo de serviço correspondente.

A arrecadação 4 correta em cima desses c jdigos, mas dentro de um mesmo
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da redução da allquota para 2% - 762. O 798 abrange tambem o 83, alem de

incluir o item 14 da lista, que são as empresas de limpeza, e o item das

empresas de segurança.

R SRA. LÍDIA CORREA - Mais alguém quer fazer uso da pala-

vra? Fernando ou Bete, teriam alguma coisa para colocar?

O SR. FERNANDO - Sou assessor técnico da Comissão e gos-

tarja de perguntar aos representantes dos sindicatos se existe alguma

ideia sobre quantas empresas, nos Ultimas anos, sairam da Cidade de Zard

São Paulo e se estabeleceram em outros municípios devido à all3uota de

do imposto.

A SRA. 	 - Não dispomos de dados oficiais, mas

em todo o setor - vigilância, segurança, MIM trabalho temporária, empre

sas de mão-de-obra, empresas de limpeza -, calcula-se •ae em torno de

duas mil empresas. Como disse, esses dados não são oficiais.

0 SR.	 -
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idéia sobre quantas empresas, nos lílttmos anos, sai-"am da Cidade de

•

da redução da allquota para 2% - 762. O 793 abrange também o 33, alem de

incluir o item 14 da lista, que são as empresas de limpeza, e o item das

empresas de segurança.

SRA. LÍDIA CORREA - Mais alguém quer fazer uso da pala-

vra? Fernando ou Bete, teriam alguma coisa para colocar?

O SR. FERNANDO - Sou assessor técnico da Comissão e gos-

tarja de perguntar aos re presentantes dos sindicatos se existe alguma

S5o -"jaulo e se estabeleceram em outros municípios devido :a aota de

imposto.

A SRA. Não dispomos de dados .:ficiais, mas

em todo o setor -	 .	 segurança, Man traba-_, tenporíria, empre

sas de mão-de-obra, empresas de limpeza -, calcula-se que em torno de

duas mil empresas. Como disse, esses dados não são oficiais.

O SR.
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inclusive

- /

- A Senhor.:1 havia dito duas mil,

pergunta a. Senhora: quando a Senhora fala em emtresas que mudaram

de Sao Paulo, A Senhora refere-se a empresas que mudaram totalmente

ula

de Sio Paulo, fecharam sua sede em São Paulo, ou mantém sua sede =J:u",)

AJecha"--r_ • e e.u=c

eperandc em municipios vizinhos.

r

-	 .:.	 .

,	 •
- :;ao.	 "= xxx=

.••!	 •	 Á-	 —	 -;cr	 he	 0	 7,0	 e	 - • r-

c cc	 C C •-'7.	 'fc GZ -r. cnrnn•	 •	 -	 •-•	 •-n 	 -

c orque	 soonheç o. Ma- == 'e trr1 7::-. 0 te	 rrio--rud rr7-. efetivamente

e.. .7.	 ,-.	 y„..;
•-•	 -	 n	

. 	 . 	 limítrofes. Serro e-	 outros
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k
e ir.. c/Ze

- Inclusive limpeza. Zuando nos4	 cr.."'D*

reunimos, o setor, trocamos idéias, é esse o nUmero que surge, ui to-

tal de duas mil emrresas que fecharam suas sedes e estio operando ac-

ra em iuniel pios trOximos. Obviamente que, conforme o Prefeito Pit-a

colocou num almoço no ENE, e ele sempre discute, numa reunião conosco

,
-12,--mmEr ele pediu um compromisso entre os empresários de retornar

— setor, —

,
•"!	 ••••	 •••

•
••n• assu=iu com e - e ess7 to-- , -	 "

_
Ae	 0,,_ _	 ce,A,z.c	 • • • r o	 r

_L-

r••••••	 •••	 ••-•	 •-n_•••
•

CO7.2 ••••••,••,... •••	
•-• 	 r

-•••	 •	 C G.	 "r•	 =-. •	 G

lacc	 e	 Ts12"::• ••• •-••n—
,..•••••	 t"..“..; _c_	 -	 - •-•;••••,-%

- •
Eraga colocou, tem muitos insumos,

• ••• ^ ••• •o., 4- •••,''
	 rol'-idas	 nr-r--	 .

eob-,'s o setor.

SR. .-5-ENPTDO - Eu gostaria de rerguntaY•

k ,
~.

i c- .t ss=c sor da ,..„a.,.issaa) se essa deduçao de despe= cem

itens l4 , T e 31 estabelecido.L

-	 • n7.0	 _ri,—
‘1-	 I	 "" a.
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O Isenção total eu nac acredito. As eruer--c:.-

do que ,-4- em que cobrar. Eu diria que no caso d. :: mae-

de-obra temPorária l o impacto seria maior de todos, porque seus custes

so basicamente mo-de-obra e encargos. No caso das empresas de

za e seg..zrança, acho que c imPaco seri.a um rou rs-O menor. A base de

cuio ainda seria maior do que nas empresas de -crestac -ác de services.

*/.2 •

_	 •	 _ L.- faze r t v-

, agenciamento, cc,cc cu, fo -f*.l ers -1.*:.".** e

'de mae-de-ebra em car 	 •4-	 -r.Le_	 existem duas distinçoes: u= e

nciezento para emprego de um. vaga efetiva, r.-"ue a.-7.-1:,ucta de

* -supe :-tada pe'c sever; o que	 e o

sobre G mac-de-obra temporria, onde existem os inaumos de en-,=.-Ee",,

scciais *". '" -C	 !r*,•-• di retamente.  ":7- r , -

prcjsto z:-.ec i. a-iar_ ser feitas.

aui neste
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS

São Paulo, 13 de dezembro de 1996

Oficio n° 1056/96 - RM G

Senhora Vereadora,

Referente: Oficio ECON n° 58196

Em resposta ao solicitado através do oficio em epigrcife Informamos:

is	 1. O valor do ISS estimado paro 1997 corresponde a .R$ 1.261.966 mil, a preços de
junho/96:

2. O Impacto na arrecadação, com base em 1995, é de -2,07% ou - R$ 24.695.111,36. o
preços de setembro/96;

3. O valor previsto para os itens é em tomo de a$ 43.600.000,00: com a aprovação do
projeto o valor Seda de aproximadamente R$ 17.400.000,00 a preços de junho/96;

4. NUmero de contribuintes em 1995:

Item Códi.o Cadastrados Pa.ontes
14 0.129-5 4.006 415

0.130-9 387 isentos
57 0.7	 -7 3.893 181
83 0.500-2 8.136 876

Tot. I 16.422 1.472

5. Base de cálculo dos Itens em conjunto correspondeu Ô R$ 800 milhOes no ano
de 1795, a preços de setembro/96.

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada

i
o estima e consideração.

.--c-Kkos De sou
Diretor do Departamento de Rendas obilidrias

Ilustríssima Senhora
Doutora Lídia C01140
DD. Presidenta da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da
Câmara Municipal de São Paulo
=dr
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jetos em discussão, que são o 762/96 e o 798/96. UM deles reduz a alicuota de ISS e o

\base.daj

outro altera draR.F1dação do ISS. Em f, ,ç5o	 discussSes Que houve, dou a palavraoutro altera de:arrecadação do ISS. Em f, .çao das discussSes Que houve, dou a palavra

A Sra. / /1)/	 C "ex e-- /2 - Daremos inicio

a esta Audiância PlIblica. Primeiramente, convido o Dr. Braga, representante da Secre-

taria de Finanças, para fazer parte da Mesa. Vamos passar uma lista para registrar

o nome das entidades presentes aqui. Peço às pessoas que forem se manifestar que usem

o som para efeito de gravação das notas taquigráficas desta audiância. Acho que os pre

sentes aqui já estiveram em outra audiância palica, tendo assim conhecimento dos pro-

ao Dr. Braga, para que ele faça uma nova colocação. Assim, podemos abrir a discussão.

Praticamente, a situação das finar r.a-i,--1 4-Prn -, a e aer=.	 inalterada 	 _

manece Mesa, ou seja, a posição do Sr. Secretário é contrária a qualquer tipo de re-

rluo de carga tributaria na medida que isso n53 traria clquer tipo 4 e aumento den

arrecadação, Quer dizer, não haveria nenhuma variação commensa-55ria Ia arrecadação em

arincinio, uma arrecadação da carga tributária. quer seja pela redução das aliquatas,

quer seja pela redução da "base de cálmllo. Inclusive.a Secretaria das Finanças, em to-

das as audiâncias anteriores, abordava o tema sobre a volta das empresas para São Pau-

lo. Particularmente, acho muito dificil falar sobrehvolta de quem não saiu, porque, na

realidade, as empresas não sairam de São Paulo. Quer dizer, não se vâ, em principio,

nenhum beneficio imediato pela aprovação desses projetos de lei. Sendo estes aprovados

KPOGRAF
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pelo plenário da Câmara e, depois, ouvidos pela Secretaria das Finanças, a sugestão

do Sr. Prefeito é para que sejam votados esses dois projetos.

A Sra. Li.0//2	 •eg e:^4 	 - Quem quiser se

manifestar, pode utilizar o som.

O Sr. Magalhães - Sou presidente da Becan, Associação das Empresas de Limpe

za e Conservação de São Paulo. Com relação ao argumento que o Sr. Braga fala sobre

a Prefeitura, tenho, em mãos, uma carta do Sindicato das Em-oresas de Limpeza a Conser

vaga° de Scã Paulo e outra, da Cevesp, que e das Empresas de VigilSncia de São Paulo

Em principio, estamos fazendo uma avaliação sobre os benef./cios da redução do imposto

Nestas duas cartas estamos fazendo um levantamento das empresas que, provavelmente,

viriam rara São Paulo. Provavelmente, essas cartas são resultantes de assembléias já

feitas nesses diversos sindicatos, tratando deste assunto. O resultado e a avaliação

fizeram
feitas, com base nos cadastros feitos nesses sindicatos, 	 nos encontrar um nlímero

provi'vel de empresas que retornariam Para São Paulo, ou com suas sedes, OU cem suas

filiais. Esse pónto não importa para a Prefeitura, porque a maioria das empresas, com

9C,'"- dos sex.viços, se encontram em São Paulo. Evidentemente, a Prefeitura, como receit

teria uma volta maciça destas empresas, desde que esse imposto fosse reduzido na form

sue esti proposto. Drualmente, nestascartas, é proposto que seja feito um substituti-
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vo futuro como uma espécie de aceitação da Prefeitura, das guias recolhidas nos de-

mais municlpios em datas anteriores para que isso não impedisse que as empresas vol-

tassem para São Paulo. Isso é importante porque na° adianta apenas reduzir os imposto

e a Prefeitura continuar com aç3es e fiscalizaçSes, tentando uma cobrança anterior de

impostos. Então, isso estátaábém proposto aqui. Com base nesse levantamento e toman-

do em conta o que o Sr. Braga apresentou da outra vez, como o recolhimento que a

Prefeitura tem em São Paulo, temos um documento aqui que ele alega que a Prefeitura

tenha, em 1995, um recolhimento de 20 milhes, na área do S. Não sei se é =reto

isso.

0 Sr.	 - nUJ tenho este

dado comigo, mas forneci o aviso anterior.

O Sr.	 Magalhães - Neste documento, estão inc l uindo empresas cue com-

pulscriamente, jr.1 recolhem em São Paulo, coco por exemplo as Emzresas de Coleta .de

Lixo.



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO  PAU/ rt

- TAQUIGRAFIA -	 Folha •

tunclonari
Aud.Púb.AtiV.

rcon.
Denise Gr

19.12.96
A- 2 51

FOLHAR001210 DATATAQUIGRAFO ORADORSESSA0

)  do proc

Então, evidentemente as empresas que viriam para São Paulo, caso aprov

do esse projeto, teriam um adicional de impostos que voltariam. São

empresas que não ..- estão em São Paulo atualmente e os dados apresen-

tam uma avaliação de que somente nesses dois sindicatos, o de vigilân-

cia .	 teria um faturamento de pelo menos 1 bilEão e 100 mil anual

voltando para São Paulo. Essa e a estimativa do sindicato baseado nas

assembleias feitas e na disposição das empresas de voltarem para São

Paulo.

No nosso sindicato de limpeza, fizemos uma estimativa

,e
que mesmo	 . esse imposto baixasse ao nível de 1 25, nós teríamos

uma arrecadação a mais em São Paulo de 38 milhões. De maneira que es-

ses números são substancialmente mais altas do que o apresentado pela

Prefeitura como recalhimento atual.

41-0AuTIO
O que eu gostaria de dizer é o .seguinte: 	 40 retor-

no dessas empresas para São Paulo não há dúvidas) porcue os sindica4os

vâm há anos tentando essa redução que seria o mais plausível para São

Paulo, a exemplo do que foi feito em outras Prefeituras no Brasil, co-

mo Curitiba, Belo Horizonte e Rio de Janeiro, com res4ltados satisfató

rios, porque a guerra fiscal não interessa para o município. Isso devi

do	 à não possibilidade de retorno dessas empresas. Nos mu-

"ealültÁR*5ffixInkftxtiftx3ei~x§tRxile1491aftltxtigtx3C4ZiasIbtxtte
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nicípios circunvizinhos, os impostos tem variado de 0,25 a 1%, predo-

minando 0,5% na maioria deles, o que é substancialmente mais baixo que

os 5%. Fato que 1 além de impedir a livre concorrência em São Paulo,

não traria jamais a empresa para cá por imposto menor .

Apesar disso l ga proposição que está se fazendo nesse px

jeto, os impostos nãá se reduziriam ao mesmo nível dos municípios vi-

zinhos, que seria dentro desse 0,25 a 1%. A proposição que se está fas

zendo seria maior ainda. São Paulo teria um recolhimento maior, por-

que o que se está avaliando é que com a aplics4ão da aliquota sobre o

faturamento, reduzindo mão-de-obra f encargos e benefícios sociais, is

ao traria um imposto para o patamar de 1,25% e ainda é, em muitos ca-

sos em relação aos municípios vizinhos, 5 vezes maior. Evidentemente,

essa diferença se justifica por um fator muito simples: as empresas op

rando em outros municípios tém um custo operacional em São Paulo.

Então, o que os sindicatos então pretendem não 4 que

São Pata° tenha uma arrecadação com lima aliquota tão baixa Quanto teri

am os municípios vizinhos, não á isso. O que se está pretendendo é que

São Paulo tenha uma allquota ainda razoável porque no patamar de 1,25%

ainda é muito maior do que nos municípios vizinhos, mas que traria as

empresas novamente para São Paulo. De maneira que com respeito a esse

"icp7-00,
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argumento da Prefeitura que há dúvidas' se as empresas queriam ou não

vir( .panSão Paulo, eu acho que baseado no processo, que vou deixar

nessa reunião, prova que as empresas realmente viriam para São. Paulo.

Agora, o que eu gostaria de perguntar ao representante

da Prefeitura seria o contrário que ele dissesse para nós:polque 5% é

-ftr
interessante para a Prefeitura? Quaro plana da Preftàtura para que

:aumente a arrecadação em 5%? Porque nós não estamos vendo nenhuma

possibilidade de aumento de arrecadação em São Paulo se a a1lquo-N4co

tinuar em 5%. aliás, atualmente existe uma série de tendâncias entre

a Prefeitura e as empresas de São Paulo de discussões justamente por-

causa dessa aliquota e da fàga dessas empresas para os outros muniel-

pios. Eu gostaria de saber se a Prefeitura tem interesse em que per-

maneça em 5%, porque haverá algum aumento de arrecadação, alguma coisa

desse tipo que justifique isso?Porque na nossa visão está bem claro

que a arrecadação aumentará substancialmente se o imposto for reduzi-

do e essas empresas voltarem para São Paulo. Eu gostaria que o represe

tante da Prefeitura me respondesse isso: o contrário, porque 5% é in-

teressante para a Prefeitura2

O SR. . 	 - Quanto ao problem
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de alíquotas acho que é importante ressaltar o seguinte: tirando Ler—
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tas peculiaridades setoriais, nós tínhamos no início da década aliquot

relativamente baixas 2%, 3% sobre uma grande gama de atividades na árs

de prestação de serviços. E a receita do ISS, tributos mobiliário' da

Prefeitura, em 1991,foi de 560 milhões de dolares. Agora, desde de

1993 quando se iniciou essa administração as alíquotae estão todas pra

ticamente no seu valor máximo permitido por lei que é 5%. Algumas exce.

sões, como é o casa da saúde e educação formal a 2%. E a receita no pa

sado foi de 1 bilhão e 300 milhões de dolares. 0 aumento de aliquotas

da Prefeitura não implicou em queda de arrecadação.

.Quanto a outra informação que o senhor havia dado, de

uma receita adicional de 38 milhões, aviso que havia sido colocado

como receita de 1995. Essa informação que forneci é da nosso Sistema

de ADministração Financeira que se refere exclusivamente aos recolhi-

mentos voluntários. Atrávés da ação fiscal temos tido autos de infraçã

que mais do que dobram esse valor e além disso temos execuções também

do departamento fiscal que tornariam, na verdade, o ganho da Prefeitu-

ra substancialmente maior do que esses 38 milhões de reais que o senho

está afirmando que seriam o acréscimo de receita que a Prefeitura te-

ria espontaneamente recolhida pelos contribuintes.

KPOORAF
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Quanto a esse diferencial de alíquota, eu insistop real

mente a guerra fiscal não gera benefícios a ninguém. Não gera benefIc

os a São Paulo, uma vez que as empresas não pagam. Não geram benefício

para os municípios para os quais as empresas se mudam 	

•Ifueeleememeeedisa~~~laimeelemilee.
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porque essas prefeituras da região da rande São Paulo, de uma for-

ma geral, não têm temi fiscalização. O que oX empresário% recolher

para eles é lucro. Então, não ganha aquele município porque não vai

ter a receita prevista, não ghnha São Paulo porque perde e também per

de o empresário porque ele fica em uma situação muito difícil. E

tanto que há uma serie de julgados do SM que nos dão uma ±manullak

.--

tranqftilidade muito grande para mu= cobrar efetivamente o ISS das

empresas que prestam serviço em São Paulo. E isso vai ser, na reali

dade, coroado agora com a edição - acredito que até o final desse a

no - de uma lei complementar que muda totalmente a regulamentação do

ISS, que cria um novo conceito de domicílio fiscal onde todo mundo

que prestar serviço em São Paulo vai ter que pagar o ISS em São Pau-

lo pela kai Alba alíquota de São Paulo. Isso praticamente acabaria

coma essa injustiça de uma empresa que está sediada aqui entrar em

uma licitação para uma concorrência qualquer com uma alíquota de 5%

facear uma outra empresa, que está num município vizinho, com uma a-

líquota 10% menor, ou seja, com uma aliquota de 10% só, que seria

0,5%. Acho que seria isso.

A SRg	 ae,f0C/2	 - Está aberta. Eu

RO Me() ria Que registrasse o nome
KPOGRAF
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O SR. PAULO 	
n

~1~11111~1~~~~1~I - Estou representando

as empresas de limpeza, junto com o Magalhães. O que o Dr. Braga vol

ta a repetir é a eterna luta jurídica que existe entre as empresas dg

e o poder públicíAaqui em São Paulo, que no traz benefício realmen

te para ti ninguém. São demandas complicadas, demoradas, com prazo

mínimo de dtração dessas demandas de cinco anos. Ela não traz a arre

cadação que deveria trazer. X Milito pelo contrário: ela é dificulta-

.

da em virtude das fiscalizações que são complicadas, os laudos e au-

tos de infração que são facilmente impugnávets e traz uma luta eter-

na entre a is: Prefeitura, que não arrecada, e as empresas que passam

a não pagar.

O que se budca aqui é justamente um pacto. Quer dizer, rever

ter essa situação, que vai ser eterna, vai ser uma luta de foice por

que é inviável as empresas que estão) ediadas em São Paulo sobrevivea,

rem com essa alíquota porque comercialmente isso é inviável, é uma a

líquota extremamente prejudicial à concorrência e a la Prefeitura pas

sana a novamente a arrecadar um montante maior do que ela vem arre-

cadando hoje, mesmo com as ações de execução fiscal e as diversas in

tervenções da fiscalização municipal e com os números que os próprios

sindicatos trazem isso fica claro que a arrecadação passa a ser bas-

Kmetante ~Cl privilekiada. Além disso, você passa a ter , só aqui 
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nas empresas de limpra, passa a ter um 'benefício para 230 mil traba-

lhadores diretos, que voltaria a ter a sua condição de trabalho aqui

na municipalidade de São Paulo, com muito mais tranqftilidade l as emp

presas trabalhando e recolhendo efetivamente, com a fiscalização da

Prefeitura.

Outro-aspecto que queria levantar com respeito aff essa arre

cadação é a axst questão da justiça do imposto, pura e simples. Todo

mundo sabe que 5% sobre o faturamento de uma empresa, está-se taxan-

do um imposto sobre diversos outros impostos porque ele taxa sobre o

faturamento total da empresa. Esse imposto é, no mínimo, selvagem por

que não se conhece nehhum imposto x onde a empresa continua recolhen

do apesar de sua situação ir financeira. XXXXXXXX Se uma empresa vai

mal ou vai bem, não importa. Ela terá que recolher o imposto para a

Prefeitura de qualquer maneira porque é x 5% sobre o faturamento. E,

depois, isso é um imposto que já vem há muito tempo. Hoje, inclusive,

com os índices de inflação opa existentes, ele é, no mínimo, absurdo.

Ademais, há uma injustiça muito grande nessa cobrança desse imposto

que a sua incidência sobre a mão de obra e o encargo social das em-

presas porque esta mão de obra , esse encargo social, nós, as empre-

sas somos meros repassadores dessa mão de obra para os tamadores de

serviço, que é o nosso contratante. Ele é que teria o encargo da fo-

.;

•

•
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lha de pagamento e seus encargos se ele não nos contratasse. Então,

evidentemente, esta verba correspeondente aos encargos sociais e aos

salários dos funcionários não são verbas auferidas pela empresa como

lucro. Elas apenas são manipuladas pela empresa para pagamento dos

fflorrat funcionários que trabalham mq naquele determinado contrato. En

tãoY, é no mínimo injusto que se pague um imposto sobre essa verba au

ferida. Então, evidentemente, não é só o caráter de redução do impos

to que estamos pleiteando. É também a justiça desse imposto porque

5% é muito alto. Como não estamos mexendo na alíquota e estamos pro

pondo que tx. esses 5% persistam mais que se cobre tirando do fatura-

mento das% empresas o salário e o encargo social, parece-me que isso

daria um cunho de justiça à cobrança desse imposto, que, aliás, con-

vém ressaltar que isso foi o próprio Prefeito, em 1993, que apresen-

tou um projeto, propondo exatamente isso. Isso coincide com o p que

o próprio Prefeito atual fez em 1993. Então, não está se propondo ne

nhum absurdo em relação à cobrança de imposto. Muito ao contrário!

Depois, há que se frisar também o fato de todos os municípios em vol

ta estarem cobrando 0,25 a 0,5%, na sua maioria, et*z estarem plena-

mente satisfeitos com isso. Isso prova que realmente esse imposto nes

se patamar de 0,25 a 0,5% é plenamente viável e que 5% seria absurda

mente alto. Não se trata só de se fazer a concorrência e que todos
KPOGRAF
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paquera 5%, porque isso também Xoneraria em termos de custo até mesmo

a própria Prefeitura porque ela também, nos serviços que presta, ela

cobra esses 5%, aliás compulsoriamente. ill11111i~e~.19~~1P

•

•



então, esses custos aumentam para a prOpria Prefeitura e para as empresas

em matéria de justiça eu acho que é plenamente justificável essa redução

de impostos. Isso acho que viria ao encontro do que acaba de dizer o Dr.

Braga, representante da Prefeitura, que não levaria a um resultado prátic

O que estamos propondo é agora um resultado prático para que imediatamen-

te comece a render para os cofres da Prefeitura uma arrecadação maior. Nã

podemos ficar baseados em suposições da Justiça, de pendência - judicial ou

eventuais leis aprovadas futuramente porque enquanto isso a Prefeitura

está perdendo arrecadação e os municípios vizinhos estão se beneficiando.

Então, já que estamos no meio de uma guerra fiscal, acredito que o intere

se da Prefdeitura é combater com as melhores armas que ela tem e melhor

arma que essa a Prefeitura não vai conseguir porque ela está tendo arreca

dação com um imposto ainda maior que o dos outros municípios e assim mesm

vencendo a guerra trazendo para cá as demais empresas. Acho que está bem

clara a vantagem da redução dos impostos. Acho que é tudo. Obrigado.

A SRA. MARIA HELENA GOMES - Estou representando a Prest

a Cep(?), Sra. Vereadora, Dr. Braga, a nossa exposição de motivos vem

com um apelo de sobrevivência do setor. NOs entendemos que o processo é

demorado, passa pro diversas comissões, mas o setor vem à Camara, veemen-

temente, solicitar à Sra. Vereadora e ao Sr. Braga uma atenção especial
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a nossa proposição. Essas associações não estão propondo redução simples-

mente da alíquota, propõe redução da base de cálculo da contribuição e

chama a atenção para a concorrencia predatoria - e não coloco apenas as

empresas instaladas nos municípios vizinhos, mas àquelas que vem de Curit

ba, Rio de Janeiro, prestam serviço aqui e não tem como a Prefeitura fis-

calizar porque suas sedes permanecem naqueles municípios. NOs chamaos a

atenção que e impossível São Paulo concorrer com as alíquotas do Rio de

Janeiro e Curitiba. Nesse sentido, solicitamos a especial atenção do Sr.

Braga e da Vereadora para nossa situação. Vou passar rapidamente uma exp-

sição de motvos e depois fecho.

Em amio de 93 essas associações, em entrevista mantida

com o Secretário de Finanças de nossa Capital, Dr. Celso Pitta, demonstra

mos à S.Exa. a injustiça fiscal vivida pelas empresas do nosso setor no

que concernia à cobrança do ISS. Essa conceituação, alem de 4udicialmente

afastada da moderna doutrina e jurisprudencia, acaba por trazer expressiv

prejuízo á nossa Cidade porque a cidade de São Paulo dá toda a infra-estr

tura necessária para essas empresas se instalarem e operarem na cidade

de São Paulo, porem o tributo e recolhido em outros municípios. Uma vez

que São Paulo dá todas as condições recursos para essas empresas operarem

e injusto que esse tributo seja recolhido fora do município de São Paulo.
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O Dr. Celso Pitta, sensível aos nossos argumentos técnicos, determinou

a Diretoria de Rendas 'mobiliarias, Dra. Tania Maria que, em conjutno co

a assessoria jurídica da CESI(?) elaborasse um projeto de lei e a respec

eva exposição de motivos sobre a mataria que nascia. Nesse caso nasceu

o Projeto. de lei 0153193/9, encaminhado à Câmara Municipal pelo Exmo.

Sr. Prefeito Paulo Maluf, através do Oficio 296220/93, em julho daquele

ano. Em reunião realizada na 	 com a presença de centenas de empre

sarios e setor de mio-de-obra, trabalho temporario e setor com predomina

cia de mão-de-obra e Dr. Celso Pitta, assumimos o compromisso, formaliza

do através de documento, que fariam retornar à sede de stas empresas par

a Capital tão logo fosse aprovado o projeto de lei. Em novembro de 93 o

mencionado projeto já tinha tramitado pelas Coissões técnicas da Câmara

Municipal, merecendo ampla e irrestrita aprovação, adquirindo c que na

linguagem legislativa e designado como condição de pauta. Vale dizer, n

Gltim:.) passo dentro do processo le;Áislativo seria encam:.nhar o nro'eto

para aprovaçao em plenario e subseqüen 4:emea-ce envla-3.o a aprovaçao do

Sr Prefeito. Todavia, por circunstâncias conjunturais que desconhecemos

ate a presente data e referido projeto não foi enviado a plenário. Ao

longo desses tres anos a Aprest e Tec(?) à merce de sua atuação consegui

ram judicial e administrativamente sedimentar em inúmeras e importantes

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
— TAQUIGRAFIA —-4;

.:X

' 1

N"

do proe

lllll ''
TAQUIGRAFO SESSÃO iift MOER aricon.DATAFOLHAROO IZIO



valeria aud.publ. 19.12.964A17

FOLGAROO IZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO do procP
— TAQUIGRAFIA —

_ l

igra n WQ3) 
N" 740:'AVíIPP\

cidades o entemdimento de que a base de cálculo de imposto dobre servi-

ço atinente ao fornecimento de mão-de-obra, inclusive temporária deve in-

cidir apenas a taxa de administração cobrada em razão dos serviços pres-

tados, exluído o valores concernentes a salários pagos a trabalhadores e

respectivos encargos sociais. Dentre os atos administrativos que conso-

lidam o entridimento acima, sobrelevo a Instrução Normativa 6, editada pel

Secretaria Municipal de Finanças do Município do Rio de Janeiro que tambe

juntamos e passamos cópia. A necessidade de se dar tratamento diferencia-

do às empresas de prestação de serviço com predominância de mão-de-obra

torna-se mais imperiosa ainda face à tramitação do Projeto de lei 1724/96

aprovado na Câmara Federal que objetiva flexibilizar as relaçeos de traba

especial de contrato de trabalho por prazo determinado, establecendo índi

dices inferiores a tributos e encargos sociais, fato este que já foi menc

nado em nossa última reunião. A Aprest e Tec(?) vem respeitosamente à

presença de V.Sa. pedir que esses projetos sejam reexaminados e que uma

solução urgente seja dada pela Prefeitura e por esta Casa. Nós agradecemo

a atenção de voces, certos que estarão sensíveis a nossos argumentos.

Muito obrigada.
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á SRA LÍDIA CORREA — A palavra continua aberta. (Pausa)

Não há mais ninguém que queira se manifestar. Da parte da comissão

quero dizer que os elementos trazidos pelo Executivo, vamos juntar

os documentos trazidos por voos ao projeto.

Agradeço a presença de todos nas audiâncias públicas e

gostaria de dizer que as informaç5es que são trabidas-tanto por •

parte da Secretaria quanto pelas entidades representativas desses

setores são suficientes, esclarecedoras para que o plenário possa

apreciar os projetos com a variedade que merece a matéria. EM au—.

diencia anterior já disse que a Casa ve com cuidado as auestó-es

de ISS e de IPTU. Temos obrigação de ve—las com o maior cuidado

que exige, tanto do ponto de vista da arrecadação do If.unicipio pa-

ra que ele possa cumprir com as suas obrigaç jes. Não podemos ficar

alheios ou insensíveis a algumas auestSes trazidas pela sociedade e,

no caso, a questão que voces trazem XX4 aqui. Tenho certeza aue

os elementos que constam do projeto vão auxiliar para aue o plenário

possa auxiliar da melhor forma possível. Estamos em período de final

de ano, votando orçamento e isso As vezes dificulta para que possa-

mos avaliar a matéria com a complexidade que ela merece. De nossa

parte estamos preparando para que a 	 Casa possa apreciar o mais
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rapidamente possivel. Os documentos trazidos por voc gs serão junta-

dos ao projeto e daremos por encerrado o processo do prod.eto na Ca-

sa, nas Comiss,Ses. Vamos remeter ao Colágio de Lideres e ao Plenário

Esperamos que possamos apreciar e . avaliar da melhor maneira possive

É a nossa obrigação, intenção e dever.

Se houver necessidade de nova informação solicitaremos a

a vocgs. Estaria, pelo menos, por hora, encerrado, para apreciação.

Caso houver alguma novidade, material, voltaremos a solitãtar, se

for o caso. Temos na verdade trâs projetos. O que trata da redução

de aliquota para as empresas de contratação de mão de obra, que faz

parte da tabela de arrecadação, item 83, que é o PL 762. Há outro

projeto que altera a base de cálculo, setor de lim peza, vigilância

e contratação de mão de obra e teria ainda o projeto anterior do

executivo que querlamos avaliar em conjunto. Era o queria dizer.

Abro a palavra, para colocaçó-es a mais a fim de encerrarmos.

A SRA 	 — Sra. Vereadora, Dr. Brás.

Todo o dia na África, de manhã, uma gazela acorda sabendo cue pode

ser devorada por um leão. Todo o dia de manhã, nassa mesma África o

leão acorda sabendo que se ele não comer uma gazela ele vai se en-
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fraquecer e, consequentemente, não 'sai ter COMO continuar caçando.

Nesse caso somos a gazela e queremos fazer um pacto com o leão.

Entendemos que o leão tem de sobreviver, ele precisa da gazela.

Mas se ele se tornasse, um pouco, herbívoro, vegetariano, talvez

nos ajudasse um pouco. Volto a destacar: é a sobrevivância do nosso

setor. É o setor de mão de obrA de trabalho temporário e empresas

com predominância de mão de obra. É a sobrevivância do nosso eleito

que estg em pauta. Não podemos nos esquecer que no Brasil estamos

na discussão plena de redução de custos. É redução de custos e não

temos como fugir dessa realidade. Nossas empresas diminuíram ao lon

go dos Ultimos anos sensivelmente a sua margem de administração

de negjcios. Estamos dando a nossa parcela de contribuição para es-

se projeto de modernização, redução de custos, custo Brasil, globa-

lização da economia, assuntos tão em voga, tão em pauta. As empre-

sas estão aí, enfrentando a dura realidade desse mercado. Essa as-

sociação particularmente trabalhou em cidades limítrofes, Estados

também e tivemos sucesso. A aliquota permanece mas a base de cálculo

isso criou uma concorrância desleal para ncis mesmos que atuamos

em São Paulo. Pedimos como sociedade, n gs aggia"~

Cs)
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empresas jurídidcas, pessoas físicas e jurídicas estão usando a nossa con

tribuição. Eska E pedimos que neste momento tão difícil na vida das empre

sas a Prefeitura se coloque como nossa parceira, nossa aliada; e esta Cas

também, que tem dado um trabalho muito valioso e significativo; as gest3e

foram maravilhosas - a Vereador Lidia Correa que tivemos oportunidade de

acompanhar seu último mandato e vamos acompanhar este que se inicia. En-

tão rogamos a sensibilidade para estudar com carinho e atenção e a Gra-

ziela propõe um pacto: metade vegetariano e metade.... Obrigada.

ASSEAxxkinAx2ORREA

A SRA. LIDIA CORREA  - A imagem que a Maria Helena colo,

alem de muito bonita e muito forte e acho que tem um elemento aí que e o

ser humano, a consciência que acho que pesa muito e temho certeza que va-

mos apreciar com carinho, ate porque os elementos que voces trazem auxili.

e nos obrigam a analisar melhor a mataria. Tenho certeza que também por

parte do Executivo a questão será considerada.

São cem itens, cem atividades e provavelmente a tabela

não deve contemplar todas elas porque e um processo dinâmico, algumas são

extintas, outras acrescentadas. São cem itens que tem de ser vistos com

cuidade para que não prejudiquemos alguns e beneficiemos outros. Temos

obrigação de analisar algumas particularidades e acho que nessa questão d

rnntrAtação de mão-de-obra neste momento. alem da auestão da evasão, temo 
RPOGRAF
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de ter cuidado porque e um assunto importante para o município. Como já

foi colocado aqui os custos estão ficando difíceis para as empresas e par

ticularmente a contratação, o emprego, serfiço que deve ser uma preoaupaç

grande do município.

Vamos encerrar nossa audiencia publica. Quero colocar

à disposição em nome da Comissão d da Casa este espaço e dizer que vo-

ces fiquem tranqüilos porque vamos tentar realizar o melhor para todos e

principalmente para a Municipalidade. Obrigada a todos e bom dia.
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À DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente projeto.
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Altera o Item 83 nas tabelas I, II e III
anexas a Lei 10.822 de 28 de dezembro de
1989 pertinente ao Imposto sobre Servi-
ços de qualquer natureza.

r- IfetvAço . a(„IL Art. 12 - Os serviços tipificados no

{tem*jtem 83 das tabelas I, II, III anexas à Lei 10.822 de
28/12/89 terão suas allquotas fixadas no valor de 3,0.

•.,Ç v :1/.7 COMI pri. 
-,,rda n:, :. ...	 Art. 22 - As despesas com a execução des
ta Lei correrao por conta de dotaçOes orçamentárias pro-.	 .
prias, suplementadas se necessario.

,
, '1:tur ., • ,,

i.t(..,i(..- -	 Art..32 - Esta Lei entrará em vigor 	 na
data,de sua publicaçao, revogadas as disposiçOes em contra
rio.
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JUSTIFICATIVA:

11u6ta do Imposto sobre Serviços, fixando-a em 3,0%, -
f-daã.áfiyidades elencadas no item 83 das tabelas I, II, III,'..	 c•Of,g)(7C,9• i.•;:	 e •	 P

anéxasaLeik107822/89.
r.,mul ----:	 •
---K,:,-- ,	 Serao abrangidos os serviços de recruta -.;,;V,:,:'.',"`: :1	 ...	 - '.	 . •	 -	 -	 "'fllerito:i agenciamento, seleçao, colocaçao ou fornecimento de
Alaode2Obi"e, mesmo em carater temporário, inclusive por em-
pregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avul-
SOs. por ele contratados.

! ° . 0 -projeto de lei em tela objetiva reduzir

Com a reduçao do tributo, os prestadores
os serviços acima poderão aprimorar suas atividades.

Os usuários terão um serviço mais aprimo-
rado com preços reduzidos, já que ' a carga tributária e re -
passada ao preço do serviço.

Com a medida proposta, a Municipalidade
s aumentara sua arrecadação, pois, com a redução do tributo,
, muitos dos atuais sonegadores passarao a recolhe-lo correta
mente.ç

Askkm, aguardamos a aprovaçao deste proje

FARI
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PARECER CONJUNTO DAS COMISS6ES REUNIDAS
DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONOMICA, E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N2 762/96

Visa o presente projeto de lei, de autoria 'do nobre
Vereador Brasil Vita, alterar a redação do item 83, da
Tabela III, anexa à Lei n2 10.822, de 28 de dezembro de
1989, que trata do recrutamento, agenciamento, seleção,
colocação ou fornecimento de mão de obra.

A alteração proposta altera para 2% a alíquota
incidente sobre o preço dos referidos serviços.

Segundo a justificativa, a alíquota em vigor é
excessiva para a realidade atual, sendo pouco competitiva
em relação a outros municípios.

No âmbito da competência desta Comissão, foram
realizadas duas audi.ências públicas para discussão da
matéria, que apontaram que a propositura, ao permitir o
retorno de empresas . para São	 Paulo, representando
potencial oportunidade	 de geração	 de empregos	 no
Município, é oportuna e meritória.

Favorável o parecer.
No âmbito da competência da Comissão de Finanças e

Orçamento, nada temos a opor à presente propositura,
porquanto as despesas decorrentes de sua execução
correrão por conta das dotaçôes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala das Comissôes Reunidas, em

Comissão	 de Trânsito,	 Transporte e	 Atividade
Econômica

•
•

Comissão de Finanças e Orçamento

•
•

•
H.
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